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LEI N" 1.752, DE 01 DE OUTUBRO DE 2020.

Estabelece as diretrizes orçamentárias para o

exercício de 2021 e dá outras providências.

o PREFEITo DO MUN|cÍPlo DE ToRITAMA, Estado de Pernambuco, no uso

das atribuiçÕes coníeridas pelo art. 54, V, da Lei Orgânica lt/unicipal. faz saber que a

Cârrrara I\rlr.rnicipal aprovou e eu promulgo a seguinte Lei:

CAPITULO I

DISPOSIÇÕES PRELIMINARES, DEFINIÇÕES E CONCEITOS

Seção I

Das Disposições Preliminares

Art. 1o Em cumprimento às disposiçoes do inciso ll do art. 165 da Constituiçào

Federal e do inciso l, do § 1o do arl.. 124 da Constituição do Estado de Pernambuco,

sáo estabelecidas as diretrizes orçamentárias do Município paÍa 2021,

compreendendo:
| - disposiçÕes preliminares, orientaÇÔes gerais e transparência;

ll - metas e prioridades da administração.

lll - estrutura. organização e elaboraçào do orÇamento municipal,

lV - receitas e alteraçÕes na legislação tributária;

V - execução da desPesa;

Vl - transferências de recursos a entidades públicas e privadas,

Vll - procedimentos sobre dívidas, inclusive com órgáos p revidenciários;

Vlll - celebração de operaçÕes de crádito,

lX - contlngenciamento de despesas e critérios para limitação de empenho;

Xl - controle de custos e avalração de resultados;

Xll - disposiçÕes gerais e transitorias.

Seção ll
Das Normas, Definições e Conceitos
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Art. 30 Para os efeitos desta Lei entende-se como.

I - Categoria de Programação, os programas e açÕes, na forma de projeto,

atividade e operaÇão especial:
a) Programa, o instrumento de organização da atuação governamental que

articula um conjunto de açÕes que concorrem para a concretização de um objetivo
comum preestabelecido, mensurado por indicadores instituídos no Plano Plurianual
(PPA), visando à solução de um problema ou o atendimento de determinada
necessidade ou demanda da sociedade.

b) AçÕes são operaçÕes das quars resultam produtos, na forma de bens ou
serviços, que contribuem para atender ao objetivo de um programa;

c) Proleto, o instrumento de programação utilizado para alcançar o objetivo de
um programa, envolvendo um con.junto de operaçÕes, limitadas no tempo, das quais

resulta um produto que concorre para a expansão ou o aperfeiçoamento da ação de
Governo:

d) Atividade, o instrumento de programaÇão utilizado para alcançar o objetivo
de um pÍograma, envolvendo um conjunto de operaçÕes que se realizam de modo
contínuo e permanente, das quais resulta um produto necessário à manutenção da

ação de Governo;
e) Operaçáo Especial, corresponde às despesas que não contribuem para a

manutenção das açÕes de governo, das quais não resulta um produto, e não gera

contraprestaÇão direta sob a forma de bens ou serviços.
ll- Reserva de Contingência. compreende o volume de recursos

orçamentáraos destinado ao atendimento de passivos contingentes, riscos e eventos
imprevistos, como fonte de recursos orçamentárros para abertura de créditos
adicionaist
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Art. 2o No processo de elaboração e execução da Lei Orçamentária de 2021
aplicam-se as normas e procedimentos constantes nesta Lei e nos seguintes
instrumentos:

| - Lei Complementar no 101. de 4 de maio de 2000 (LRF);
ll - Lei Federal no 4.320, de 17 de março de 1964;
lll - Manual de Demonstrativos Fiscais, 10a edição, aplicado à União e aos

Estados, Distrito Federal e Municípios, aprovado pela Portaria da Secretaria do
Tesouro Nacional - STN no 286, de 7 de maio de 20'19, versão 3, alualizada em 26 de
fevereiro de 2020.

lV - Manual de Contabilidade Aplicada ao Setor Público. Ba edição a partir de
20í 9, aprovado pelas Portarias Conjuntas STN/SOF no 06, de 1B de dezembro de
2018 e STN/SPREV no 07. de 18 de dezembro de 2018 e pela Portaria STN no 877,
de 18 de dezembro de 2018.
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lll - Transferência. a entrega de recursos financeiros a outro ente da
Federação, a consorcios públicos ou a entidades privadas;

lV - Delegação de execução, consiste na entrega de recursos financeiros a
outro ente da Federação ou a consórcio público para execução de ações de
responsabilidade ou competência do IVlunicípio delegante;

V - Despesa Obrigatória de Caráter Continuado é a despesa corrente
derivada de lei, medida provisória ou ato administrativo normativo que fixou para o
ente a ôbrigação legal de sua execuÇão por periodo superior a dois exercicios;

Vl - Execução Física, a rea|zaçáo da obra, fornecimento do bem ou prestação

do serviço;
Vll - Execução Orçamentária, o empenho e a liquidação da despesa,

inclusive sua inscrição em restos a pagar;

Vlll - Execução Financeira. o pagamento da despesa, tnclusive dos restos a

pagar.

lX - Riscos Fiscais são conceituados como a possibilidade da ocorrência de

eventos que venham a impactar negativamente nas contas públicas;

X - Passivos Contingentes, decorrem de compromissos firmados pelo

governo em função de lei ou contrato e que dependem da ocorrência de um ou mais

eventos futuros para gerar compromissos de pagamentos;

Xl - Contingência Passiva é uma possivel obrigação presente cuja extstência

será confirmada somente pela ocorrência de um ou mais eventos Íuturos que não

estão totalmente sob o controle da entidade;
Xll - Programação Financeira e Cronograma de Desembolso, constste na

compatibilização do fluxo de pagamentos com o fluxo dos recebimentos, visando ao

aluste da despesa fixada às novas projeçÕes de resultados da arrecadação, para

atender aos artigos Bo e 9o da LRF,

Xlll - Classificação por Fonte/Destinação de Recursos, tem como objetivo

identificar as fontes de financiamento dos gastos públicos, associando, no orçamento,

fontes de receita à determinadas despesas.

CAPITULO II

DAS ORIENTAÇÕES GERAIS E DA TRANSPARÊNCIA
Seção Única

Das Orientações Gerais, da Transparência e do Equilíbrio

Art. 4o Na elaboração e execução do orçamento municipal deverão ser

assegurados a transparência da gestão fiscal, os principios da publicidade, da

participação popular, do controle social e do equilíbrio das contas públicas.

§ 1o São instrumentos de transparência da gestão fiscal, aos quais será dada

ampla divulgação, inclusive em meios digitais de acesso público:
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I - os planos, orçamentos e leis de diretrizes orçamentárias;
ll - o balanço geral das contas anuais e pareceres prévios. emitidos pelo

Tribunal de Contas do Estado de Pernambuco,
lll - os Relatorios Resumidos de Execução Orçamentária;
lV - os Relatorios de Gestão Fiscal,
V - os sistemas de acompanhamento da execuçáo orçamentária e financeira,

d isponibilizados pela internet, de amplo acesso público;

Vl - o Portal da Transparência.

§ 20 O Município seguirá as determinaçÕes estabelecidas sobre transparência
pelo Tribunal de Contas do Estado de Pernambuco.

Art. 50 Na elaboração, aprovação do Projeto de Lei Orçamentária e durante a

execução da respectiva Lei, deverá ser observado o equilíbrio das contas públicas e
o cumprimento das metas previstas no Anexo de Metas Fiscais, que poderáo ser
revistas em função de modiíicações na polÍtica macroeconômica e na conjuntura
econômica naôional.

Art. 60 Serão realizadas audiências públicas no periodo de elaboração do
Plano Plurianual e da Lei Orçamentária Anual, assim como durante a execução
orçamentária no exercício de 2021 , quadrimestralmente, para avaliação e
demonstração do cumprimento de metas fiscais, consoante disposiçôes da Lei

Complementar no 101 , de 4 de maio de 2000

§ 1o O Poder Executivo realizará audiências públicas em 2020 durante o
processo de elaboração do Projeto de Revisão do Plano Plurianual 201812021 , para

o exercício de 2021 e da Lei Orçamentária Anual de 2021

§2o. As audiências públicas destinadas a demonstração e avaliação do

cumprimento das metas fiscais, pelo Poder Executivo, serão realizadas na Câmara
Municipal de Vereadores, nos meses de maio, setembro e fevereiro,
quadrimestralmente, na Comissão Técnica de Finanças e Orçamento ou equivalente
a comissão reíerida no § 1o do art. 166 da Constituição Federal.

CAPÍTULO III
DAS PRIORIDADES. METAS E RISCOS FISCAIS

Seção I

Pàgina 4 de 38

. Parágrafo único. Até 5 (cinco) dias úteis após o envio da proposta
orçamentária para 2021 à Câmara Municipal, o Poder Executivo publicará em seu
Portal da Transparência na internet cópia integral do projeto da LOfu2021 e seus
anexos.
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Das Prioridades e Metas

Art. 70 Para atender ao disposto na Lei Complementar na '101,.de 4 de maio

de 2000. são estabelecidas as prioridades e metas da Administração Municipal,

constantes desta Lei e de seus anexos, que terão precedência na alocaçáo de

Íecursos na Lei orçamentária e na sua execução. não se constituindo, todavia, em

limrte à programaçâo das desPesas.

§ 1o Poderão ser realizadas operações de crédito para realização de

investimentos em áreas estratégicas.

§ 2o. seráo priorizadas operaçÕes de crédito para realizaçâo de investimentos

em saneamento básico.

Art. 8o Poderá haver, durante a execução orçamentária, compensação entre

as metas estabelecidas para os orçamentos Fiscal e da seguridade social,

respeitadas as disposiçÕes dos artigos 167 e212 da Constituição Federal e regras da

Lei Complementar no 141, de 13 de ianeiro de 2012'

Art. 90 0 Poder Executivo demonstrará e avatiará o cumprimento das metas

fiscars de cada quadrimestre de 2021, em audiência pública

Art. 10. As metas fiscais poderão ser revistas por Lei, diante da permanência

do baixo crescimento econômico, com redução real dos valores das receitas

arrecadadas, no decorrer do exercicio de 2021 .

Seção ll
Do Anexo de Prioridades

Art.ll.AsprioridadesparaelaboraçãoeexecuçáodoorçamentoMunicipal
integram o Anexo de Prioridades, com a denominaçáo de ANEXO I, onde constam as

escolhas do governo e da sociedade.

Art 12. As açÕes prioritárias rdentificadas no ANEXO I que integra esta Lei,

constarão do orçamento e serão executadas durante o exercício de 2021 , de acordo

com a disponibilidade de recursos, em consonância com o Plano Plurianual

Seção lll
Das Obras em Execução, da conservação do Patrimônio e dos Novos Projetos

Art. 13. Terão prioridade os projetos em andamento e as atividades destlnadas

ao funcionamento dos órgãos e entidades que integram os orçamentos, Fiscal e da

SeguridadeSocial,serviçosessenciais,despesasdecorrentesdeobrigaçÕes
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constitucionais e legais, os quais terão precedência na alocação de recursos no
Projeto de Lei Orçamentária.

Art. 14. O ANEXO lV desta Lei constitui o Demonstrativo de Obr:as em

Execução, Despesas de Conservação do Patrimônio Público e Novos projetos, com

discriminação detalhada, conforme dispÕe o art. 45 da LRF.

Seção lV
Do Anexo de Metas Fiscais

Art. 15. O Anexo de lVletas Fiscais, que integra esta Lei por meio do ANEXO
ll. dispÕe sobre as metas anuais, em valores constantes e correntes, relativas a

receitas e despesas, os resultados nominal e primário, o montante da dívida pública,

para o exercício de 2021 e para os dois seguintes, bêm como avaliação das metas do

exercício anterior, por meio dos demonstrativos:
I - Demonstrativo 1: Metas Anuais,
ll - Demonstrativo 2. Avaliação do Cumprimento das lVletas Fiscais do

Exercício Anterior:
lll - Demonstrativo 3: Metas Flscais Atuais Comparadas com Metas Fiscais

Fixadas nos três Exercicios Anteriores,
lV - Demonstrativo 4: Evolução do PatrimÔnio Líquido;

V - Demonstrativo 5. Origem e Aplicação dos Recursos Obtidos com a
Alienação de Ativos,

Vl - Demonstrativo 6. Avaliação da Situação Frnanceira e Atuarial do Regime

Próprio de Previdência Social, sem valores devido aos servidores do Município

estarem vinculados unicamente ao RGPS;

Vll - Demonstrativo 7: Estimativa e Compensação da Renúncia de Receita;

VIll - Demonstrativo 8 Margem de Expansão das Despesas Obrigatórias de

Caráter Continuado.

§ 1o O Demonstrativo de Avaliação da Situaçáo Financeira e Atuarial do

Regime Próprio de Previdência Social, referenciado no inciso Vl do caput, segue sem

preenchimento com valores "zero", em virtude de o Município não haver instituido

RPPS e vincular-se unicamente ao Regime Geral de Previdência Social - RGPS,

. 
§ 2o O demonstrativo de Avaliação Financeira e Atuarial do Regime Geral de

Previdência Social integra o Anexo de Metas Fiscais da Lei de Diretrizes

Orçamentárias para 2021 a União Federal,

Art. 16. A metodologia e memória de cálculo relativa aos valores dos

demonstrativos integram o Anexo de [\,4etas Fiscais e seguem disposiçÕes do manual

da STN citado no inciso lll do art.24 desta Lei.
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Art.17. Na elaboração da proposta orÇamentária, o Poder Executivo poderá

aumentar ou diminuir as metas fiscais estabelecidas nesta Lei e identificadas no

ANEXO ll, com a finalidade de compatibilizar as despesas orçadas com a receita

estimada, de forma a preservar o equilíbrio orçamentário, preconizado na Lei

Complementar no 1 01/2000

Seção V
Do Anêxo de Riscos Fiscais

Art. 18. O Anexo de Riscos Fiscais dispÕe sobre a avaliação dos passivos

contingentes capazes de afetar as contas públicas, inÍorma as providências a serem

tomadas, caso os riscos se concretizem, g integra esta Lei por meio do ANEXO lll.

Art. 19. Os recursos de reserva de contingência serão destinados ao

atendimento de passivos contingentes e outros riscos e eventos fiscais imprevistos,

consoante disposições da alínea "b" do inciso lll, do art. 50 da Lei Complementar no

101t2000

§ 1o. Serão destinados no orçamento recursos exclusivamente do orçamento

fiscal para a reserva de contingência de pelo menos 17o (um por cento) da receita

corrente líquida estimada.

§ 20. Na hipótese de não utilização da reserva de contingência nos fins

previstos no art. 5o, inciso Ill. alinea 'b'da Lei Complementar no 10'1 , de 2000' a

reserva poderá ser usada como Tecursos orçamentários para abertura de créditos

adicionais a partir de juiho de 2021 , nos termos do inciso lll, do § 1o do art. 43 da Lei

Federal no 4.320. de 1964.

§ 3o. No caso da utilizaçáo da reserva de contingência como fonte de Íecursos

para abertura de créditos suplementares, em razão de estado de emergência ou de

calamidade pública decretado no Municipio, os valores utilizados não serâo

computados nos limites legalmente autorizados paÍa a abertura de créditos

suplementares na Lei Orçamentária Anual.

Seção Vl
Da Avaliação e do Cumprimento de Metas

Art. 20 Durante a execução orçamentária, o acompanhamento do

cumprimento das metas será ferto com base nas informaÇÕes do Relatório Resumido

de Execução Orçamentária, para cada bimestre e do Relatório de Gestão Fiscal,

relátivo a cada quadrimestre, publicados nos termos da legislação vigente.
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Art. 22. Na elaboração dos orçamentos será obedecida a classificação

constante do Manual de contabilidade Aplicada ao setor Público, vigente para o

exercicio de 2021. publicado pela Secretaria do Tesouro Nacional'

Art. 23. Será adotada a classificação de receita orçamentária de utilização

obrigatoria pelos entes da Federaçâo, padronizada pela sTN, inclusive vinculaçáo às

fontes/destinação de recursos.

Ar. 24. O Quadro de Detalhamento da Despesa. que será publicado ate 30

(trinta) dias apos a publicação da Lei Orçamentária Anual, terá o seguinte

deta lhamento:

| - Classificação lnstitucional;

ll - Classificação Funcional;

lll - Classificação por Estrutura Programática;

lV - Classificação da Despesa por Natureza:

a) Categoria Econômica;

b) Grupo de Natureza de DesPesa;

c) Modalidade de APlicação;

d) Elemento de Despesa I

V - Classificação por Fonte/Destinação de Recursos
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Parágrafo único. Para fins de avaliação das metas de resultado primário e

resuttado nominal seráo considerados.

| - Resultado Primário calculado pelo método "acima da linha" em

coníormidade com a 10u edição do Manual de Demonstrativos Fiscais da Secretaria

do Tesouro Naclonal:
ll - Resultado Nominal calculado pelo método "acima da linha" em

conformidade com o Manual de Demonstrativos Fiscais da STN, citado no art. 20 desta

Lei.

Art. 21. Se verificado, ao final de um bimestre, que a realizaçâo da receita

poderá não comportar o cumprimento das metas de resultado primário ou nominal

estabelecidas no Anexo de Metas Fiscais, os Poderes promoverão, por ato próprio e

nos montantes necessários, nos trinta dias subsequentes, limitaçáo de empenho e

movimentaçáo financeira, segundo os critérios fixados nesta Lei.

CAPiTULO IV

ESTRUTURA, ORGANIZAÇAO E ELABORAÇÃO DOS ORÇAMENTOS

Seção I

Das Ctassificaçôes Orçamentárias
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Parágrafo único. A pÍoposta orçamentária poderá ser apresentada e

executada com a classificaçáo orçamentária até a modalidade de aplicação.

Art. 25. Sendo a proposta orçamentária apresentada com o detalhamento

constante no caput e incisos I a V. do art.. 24, apôs aprovada e sancionada, o

orçamento já será publicado com os demonstrativos de detalhamento da despesa

drscrimrnados no referido arttgo.

Art. 28. Os orçamentos, Íiscal e da seguridade social, comprêenderâo as

programações dos Poderes Legislativo e Executivo, seus fundos, órgãos e entidades

da administração direta e indireta do Municipio e discriminarão suas despesas com o

detalhamento previsto no Manual de Contabilidade Aplicada ao Setor Público.

§1o O orçamento da seguridade social, compreendendo as áreas de saúde,

previdência e assistência soclal, será elaborado de forma integrada, nos termos do §

20 do art. 195 da Constituição Federal. assegurada a cada área a gestâo de seus

recursos.

§2o Na elaboração da proposta orçamentária do Municipio, será assegurado

o equilíbrio entre receitas e despesas, ficando vedada à consignaçáo de crédito com

finalidade imprecisa ou com dotação ilimitada e admitida a inclusão de projetos

genéricos.
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Art. 26. As dotações relativas à classificação orçamentária encargos especiais

vinculam-se ao programa Operações Especiais, identificado no Orçamento por zeros

e na Função 28 (vinte e oito), destinam-se a custeaÍ os encargos especiais, para

suportaÍ as despesas com.

| - Amortização de dividas, juros e encargos de dividas;

ll - Precatórios e sentenças.judiciais;
lll - lndenizações;
lV - Restituiçôes, inclusive de saldos de convênios;

V - Ressarcimentos;
Vl - Amortização de dividas previdenciárias;

Vll - Despesas com inativos e pensionistas;

Vlll - Outros encargos esPeciais.

An. 27. A demonstraçáo de compatibilidade da progÍamação orçamentária,

com os objetivos e metas desta Lei, será feita por meio de anexo que integrará a Lei

Orçamentária de 2021 .

Seção ll
Da Organização dos Orçamentos
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§ 3o constarão dotaçÕes na proposta orçamentária para as despesas relativas

à amortização da dÍvida consolidada do Município e atendimento das metas de

resultado nominal, assim como para o custeio de obrigaçÔes decorrentes do serviço

da divida pública.

§ 40 A lei orçamentária não consignará dotação de investimento com duração

superior a um exercicio financeiro que não'esteja prevista no plano plurianual ou em

lei que autorize a sua inclusão.

§ 5o Cada programa identificará os projetos, atividade§ e operaçÔes especiais

necessários para atingir seus objetivos, especificando os respectivos valores,

finalidade e as unidades orçamentárias responsáveis por sua realização'

§ 6o A programaçâo de cada orgáo apresentará, por programa, as

intervenÇÕes necessárias para atingir os seus objetivos sob a forma de projetos,

atividades e operaçÕes especiais, com os respectivos valores e operaçÕes, não

podendo haver alteraçÕes que modifiquem as finalidades estabelecidas'

Art.29. No orçamento cada projeto, atividade ou .operação especial terá

identificada a função e a subfunção às quais se vinculam, codificadas de acordo a

classificação vigente e apresentará as dotaçÔes orçaméntárias, por Íonte/destinaçáo

de recursos, modalidades de aplicáção e por grupos de despesa'

Seção lll
Do Projeto de Lei Orçamentária Anual

Art.30.Apropostaorçamentária,queoPoderExecutivoencaminharáà
Câmara Municipal de Vereadores, será constituida de:

| - Texto do Projeto de Lei Orçamentária Anual;

ll - Anexos,
lll - Mensagem.

Art. 31. A composição dos anexos da Lei orçamentária será feita por meio de

quadros, tabelas e demonstrativos orçamentários, incluindo os anexos definidos pela

Lei Federal no 4.32011964 e outros demonstrativos estabelecidos para atender

disposiÇoes legais.'

Art. 32. Discriminação dos Quadros, Demonstrativos e Anexos da Lei

Orçamentária paÍa 2021'.

| - Quadro de discriminaçâo da legislação da receita;

ll . Demonstrativo do efeito sobre receitas e despesas decorrentes de:

a) Anistias
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b) Remissoes;
c) Benefícios fiscais de natureza financeira e tributária.

lll - Tabelas e Demonstrativos:
a) Tabela explicativa da evolução da receita arrecadada nos exercícios de

2018,2019 e orçada para2020.,

b) Tabela explicativa da evolução da despesa realizada nos exercícios de

2018,2019 e fixada para2020,
c) Quadro demonstrativo consolidado da receita resultante de impostos e

da despesa destinada a Manutenção e Desenvolvimento do Ensino, bem como o

percentual orÇado. consoante disposição do arl..212 da Constituição Federal;

d) Quadro demonstrativo conso[dado das receitas indicadas na Lei

Complementar no 141. de 3 de janeiro de 2012 e despesas fixadas na proposta

orçamentária, destinada às açôes e serviços públicos de saúde no Municipio;

e) Quadro demonstrativo dos recursos destinados ao atendimento aos

programas e açÕes de assistência à criança e ao adolescente;
11 Relação de fontes de recursos.

lV - Anexos da Lei Federal no 4320, de 17 de março de í964, que integrarão

o orÇamento:
a) Anexo '1 : Demonstrativo da recetta e da despesa segundo a natureza;

b) Anexo 2. Demonstrativo das receitas segundo as categorias

econômicas;
c) Anexo 2: Demonstrativo da despesa por categoria econÔmica e por

unidade orçamentária,
d) Anexo 6. Demonstrativo da despesa poÍ programa de trabalho;

e) Anexo 7. Demonstrativo dos Programas de Trabalho do Governo,

indicando funçÕes, subfunçÕes, projetos e atividades;

0 Anexo B: Demonstrativo da despesa por funçÔes, subfunçÔes e

programas conforme o vínculo,
g) Anexo L Demonstrativo da despesa por órgâos e funçÕes.

V - Demonstrativo da compatibilidade da programação orçamentária, com as

metas de receitas, despesas, resultado nominal e primário;

Vl - Demonstrativo do efeito sobre as receitas e despesas, decorrentes de

isençÕes, anistias, remissões, subsídios e benefícios de natureza financeira, kibutária

e creditícia, consoante disposiçÕes do § 6o do art. 165 da Constituição da República

PRr rr rIl R\ \tt \l( tl,\t Dt ToRll \\1,\
( \P.l i li(. r rl rÍ)1 l,:!
\\en(h L)(rr\rl .rLÀr Pcreli l r0. Pir(l . drr Fc,rr'
lnrr0r l'en,rrr,[uco ( FP ii L]5'0 0

Pasina lldelS

\

Art. 33. A mensagem. que integra a proposta orçamentária, conterá:

| - Análise da conjuntura econÔmica enfocando os aspectos que influenciem

o Município,
ll - Resumo da politica econômica e social do Governo Municipal:

lll - Justificativa da estimativa e da fixação de receitas e despesas;

§
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lv - lnformaçôes sobre a metodologia de cálculo e iustificativa da estimativa

da receita e da despesa fixada.

V - Situação da dívida do MunicÍpio, restos a pagar e compromissos

íinanceiros exig íveis.
Art. 34. Não poderão ser incluídos na Lei orçamentária projetos novos com

recursos provenientes da anulação de pro.jetos em andamento.

Art. 35. Serão consignadas atividades distintas para despesas com o

pagamento de pessoal de magistério e outras despesas de pessoal do ensino

Art. 36. No projeto de lei orçamentária, as receitas e as despesas seráo

orçadas em moeda nacional, segundo os preços correntes vigentes em junho de 2020.

Art. 37. As despesas e as receitas serão demonstradas de forma sintética e

agregada. evidenciado o "superávit" corrente, no orçamento anual

Art. 38. A Modalidade de Aplicação 99 será utilizada para classificação

orçamentária de reserva de contingência.

Art 39 Com fundamento no § Bo do art. 165 da Constituição Federal e nos

artigos 70 e 43 da Lei Federal no 4.320, de 17 de março de 1964, a Lei Orçamentária

conterá autorização para o Poder Executtvo proceder, mediante Decreto, à abertura

de créditos suplementares até o limite de 40% (quarenta por cento) da despesa fixada.

Art. 40
encaminhado
orçamentária.

O Orçamento da Câmara Municipal de Vereadores, elaborado e

pelo Poder Legislativo paa 2021, será incluído na proposta

Seção lV

Do Processamento e das Alterações
Subseção I

Do Processamento e das Emendas

Art. 41. A proposta orçamentária poderá ser emendada respeitadas as

disposiçoes do art. 166, § 3o da constituição Federal, devendo o orçamento ser

devolvido à sanção do chefe do Poder Executivo devidamente consolidado, junto com

todas as emendas e anexos.

§ 1o As emendas deverão ser compatívêis com o Plano Plurianual e ser

indicados os recursos para execução das despesas nas dotaçÕes respectivas.
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§ 2o Respeitadas as disposiçÕes constitucionais e legais, as emendas ao

projeto de lei orçamentária deverão conter:

| - lndicação expressa dos órgãos, unidades orçamentárias, funçÕes,

subfunçÕes programas, proletos. atividades ou operaçÕes especiais e o môntante das

despesas que serão acrescidas, com as respectivas fontes/destinação de recursos;

ll - lndicação expressa e quantificação, quando couber, das açÕes que

forem incluidas ou alteradas.

§ 3o. Não poderão ser anuladas, total ou parcialmente. dotaçÕes constantes

na proposta orçamentária destinadas a investimentos ieferentes a obras em

andamento, para servir de recursos para emendaS destinadas â noVOS investimentos.

An. 42. As emendas feitas ao projeto de lei orçamentária e seus anexos,

consideradas inconstitucionais ou contráriaS ao interesse público, poderão Ser

vetadas pelo chefe do Poder Executivo, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, consoante

disposiçÕes do § 1' do art. 66 da Constituição Federal, que comunicará os motivos do

veto dentro de quarenta e oito horas ao Presidente da Câmara.

Parágrafo único. O veto às emendas restabelecerá a redação inicial da

dotação constante da proposta orçamentária.

Art. 43. O Chefe do Poder Executivo poderá enviar mensagem à Câmara

Municipal para propor modificaçÕes no proleto de lei do orçamento anual, enquanto

não iniciada a votação na Comissão específica.

Subseção ll
Das Alterações e dos Créditos Adicionais

At1. 44. As alteraçÕes na lei orçamentária poderão ser realizadas de acordo

com as necessidades de execução, observadas as disposiçÕes constitucionais e

legais e condiçÕes de que trata este artigo

I - as alteraçÕes que visem a inclusão de dotações inicialmente não

computadas na lei orçamentária, em conformidade com os artigos 4í a 43 da Lei

Federal no 4.320, de 17 de março de'1964, serão autorizadas pelo Poder Legislativo

por intermédio de credito especial, que será aberto por decreto;

ll - as alterações que visem reforço de dotaçÕes para despesas inicialmente

computadas de Íorma insuficiente na lei orçamehtária. gerando acréscimo no valor da

ação orçamentária, serão realizadas mediante autorização do Poder Legislativo para

abertura de crédito suplementar, em conformidade com os artigos 41 a 43 da Lei no

4.320, de 17 de março de 1964, que será aberto por decreto;

lll - as alteraçÕes e inclusÕes de fontes de recurso, modalidade de aplicação,

categoria econômica e grupo de natureza da despesa que não gerem acréscimo no
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valor das ações orçamentárias, inicialmente Contempladas na lei orçamentária anual

e seus creditos adicionais. serão feitas mediante decreto, por não constituir categoria

de programação nos termos do inciso Vl do art. '167 da Constituiçáo Federal'

§ 1o. Para a situação constante no inciso ll, a Lei Orçamentária estabelecerá

limite percentual sobre o total da despesa fixada para prévia autorização de abertura

de crédito adicional suplementar, em conformidade com o arl.7o da Lei Federal no

4 320, de 17 de março de 1964

§ 2o. Nas alteraçÕes referenciadas no inciso lll do caput poderão ser incluídas

novas fontes de recursos, obedecidas as disposiçÔes normativas da Secretaria do

Tesouro Nacional.

Art. 45. Para a abertura de créditos adicionais, além dos recursos indicados

no art 43, § 1o da Lei no 4 320, de 17 de marÇo de 1964, destinados à cobertura das

respectivas despesas, considerar-se-ão os valores resultantes de convênios,

contratos ou acordos similares celebrados ou reativados durante o exercício de 2021 
'

bem como de seus saldoS finanCeiros do ano anterior e não computados na receita

prevista na lei orçamentária.

Art. 46. Os créditos extraordinários são destinados às despesas imprevisiveis

e urgentes como em caso de calamidade pública, consoante disposiçÕes do § 30 do

an. 167 da constituição da República e do art.44, da Lei Federal no 4.320/1964, e

serâo abertos por Decreto do Poder Executivo, que deles dará conhecimento ao Poder

Legislativo.

Art. 47. Os créditos especiais e extraordinários autorizados nos últimos quatro

meses de 2020 poderão ser reabertos ao orçamento de2021 ,no limite de seus saldos,

mediante decreto, conforme art. 167, § 20, da constituição Federal, podendo ser

ajustada a classificação orçamentária para adequação ao orçamentol2}21

Parágrafo único. As alteraçÕes decorrentes da abertura e reabertura de

créditos adicionais integrarão os quadros de detalhamento da despesa

Art. 48. Os recursos orçamentários destinados a abertura de créditos

adicionais de que trata o inciso ll do § 1u do art. 43 da Lei Federal no 4.32011964'

poderão ser apurados por fonte/destinação de recursos

Art,49.osprojetosdeleidecréditosadicionaisSerãoapresentadoscoma
forma e o nivel de detalhamento estabelecidas para o orÇamento'
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§ '1o. Durante o exercício de 2021 os proietos de Lei destinados a autorizaÇão
para abertura de creditos especiais inclurrão as modificaçÕes pertinentes no Plano

Plurianual, para compatibilizar à execução dos programas de trabalho envolvidos, com

a programação orÇamentária respectiva.

§ 2o. Dentro do mesmo órgào e no mesmo grupo de despesa, por meio de

Decreto, poderão ser remanejados saldos de elementos de despesa.

Art. 50. Havendo necessidade de suplementaçâo de dotaçÕes da Câmara

Municipal, esta solicitará por ofício ao Poder Executivo, que terá o prazo máximo de

10 (dez) dias úteis para abrir o crédito por mero de Decreto e comunicar ao Presidente

da Câmara.

§1o A solicitaçáo de que trata o caput deste artigo indicará as dotações

vinculadas à Câmara Municipal que precisam ser reforçadas e as que seráo reduzidas,

para atender ao inciso lll do §1o do art. 43 da Lei no 4.32011964.

§ 20 Verificado eventual saldo de dotação orçamentária da Câmara Municipal

que não será utilizado, poderão ser oferecidos pelo Poder Legislativo tais recursos

como fonte para abertura de créditos adicionais.

§ 30 O valor dos créditos orçamentários abertos em favor do Poder Legislativo

náo onera o percentual de suplementação autorizado na Lei Orçamentária.

Art. 51. Para realizaçâo das açÕes e serviços públicos, inclusive aqueles

decorrentes dos artigos 194 a 214 da Constituição Federal, poderá haver

compensação entre os orçamentos fiscal e da seguridade social, por mero de créditos

adicionais com recursos de anulação de dotaçÕes, respeitados os limites legais.

Art. 52. O Plano Plurianual, esta Lel de Diretrizes Orçamentárias, a Lei

orçamentária Anual, e seus anexos, poderão ser alterados por leis específicas no

decorrer do exercício de 2021 , observada a legislação pertinente.

Seção V
Do Orçamento do Poder Legislativo

Art. 53 A proposta orçamentária parcial do Poder Legislativo de que trata o

inciso V do § 1o do an. 124 da Constituição do Estado de Pernambuco, que será

entregue pela Câmara de Vereadores ao Poder Executivo para inclusão das dotaçÕes

na proposta orçamentária do Municipio, obedecerá às normas vigentes e aos limites

constitucionais.
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Art. 54. A despesa autorizada para o Poder Legislativo na Lei Orçamentária
de 2021 terá sua execução condicionada ao valor da receita efetivamente arrecadada
no exercício de 2020, conforme dispoe o art. 29-A da Constituição Federal e seus
parágrafos.

CAPíTULO V
DAS RECEITAS E DAS ALTERAÇOES NA LEGISLAÇÃO TRIBUTARIA

Seção I

Da Receita Municipal

Art. 55. Na elaboração da proposta orçamentária, para efeito de previsão de

receitas, deverão ser considerados os seguintes fatores:

| - efeitos decorrentes de alteraçÕes na legislação;

ll - variaçôes de índices de preços:

lll - crescimento econômico ou recessão da atividade econÔmica

Art. 56. Na ausência de parâmetros atualizados do Estado de Pernambuco,
poderáo ser considerados índices econômicos e outros parâmetros nacionais, na

estimativa de receita orçamentária, conforme projeções do Anexo de Metas Fiscais,

que integra esta Lei, obtidos das seguintes fontes:

I -. Relatório da Comissão lt/lista de Planos, Orçamentos Públicos e

Fiscalização do Congresso Nacional, para a LDO da União de 2021 e dados do

It/inistério da Economia;

ll . Relatório Focus do Banco Central do Brasil;

lll - PublicaçÕes do IBGE.

Art. 57. A estimativa de receita para 2021 , que integra o ANEXO ll desta Lei,

fica disponibilizada para o Poder Legislativo, .nos termos do arL. 12, § 30 da Lei

Complernentar no 10í , de 4 de maio de 2000.

§ 1o A reestimativa de receita na LOA por parte do Poder Legislativo só será

permitida se comprovado eTTo ou omissão de ordem técnica ou legal, observado o

disposto no § '1o do arL. 12 da Lei Complementar no 10'1 , de 2000.

§ 20. Lei específica que autorizar operaçÕes de crédito, durante o exercício de

2021 , poderá reestimar a receita de capital para incluir ou modificar a receita prevista

para operaçÕes de crédito na Lei Orçameniárial2021 .
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Art. 58. Na proposta orçamentária o montante de receitas previsto para

operaÇÕes de crédito não poderá ser superior ao das despesas de capital fixadas.

Art. 59. O montante estimado para receitas de capital, constante nos anexos

desta Lei. poderá ser modificado na proposta orÇamentária para atender ajustes na

previsão de repasses, destinados a investimentos.

Parágrafo único. A execução da despesa com investimentos, de que trata o

caput deste artigo, fica condicionada à viabilização das transferências dos recursos

respectivos, devendo o decreto que aprovar a programação financeira e o cronograma

mensal de desembolso dispor sobre as dotaçÕes que deverão ficar bloqueadas até a

liberação dos recursos.

Seção ll
Das Alterações na Legislação Tributária

Art. 60. O Poder Executivo poderá encaminhar ao Poder Legislativo proietos

de lei propondo alteraçÕes na legislação, inclusive na que dispÕe sobre tributos

municrpais, se necessário à preservação do equilibrio das contas públicas, à

consecução da justiça fiscal, à eficiência e a modernização da máquina arrecadadora,

alteraçáo das regras de uso e ocupação do solo, subsolo e espaço aéreo'

Art. 61. Para o amplo exercício da prerrogativa estabelecida no art. í 1 da Lei

Complementar no 101 de 2000, deverá ser dinamizado o setor tributário da Prefeitura,

ficando o chefe do Poder Executivo autorizado 4 modernizar prédio, instalações e

equipamentos, contratar pessoal para atender ao excepcional interesse pÚblico, locar

sistemas informatizados, contratar serviços especializados e tomar outras

providências, com o. objetivo de aumentar a arrecadação e cobrar eficientemente a

divida ativa tributária.

Art. 62. A divida ativa tributária deverá ser cobrada por todos os meios legais,

observadas as disposiçÕes do codigo Tributário tVlunicipal, da Lei Federal no 6.830,

de 22 de setembro de 1 980 e atualização da legislação especifica'

Art. 63. Os projetos de lei de concessâo de anistia, remissão, subsidio, crédito

presumido, isenção em caráter não geral, alteração de aliquota ou modificação de

base de cálculo que impliquem reduçáo discriminada de tributos ou contribuiçÕes e

outros beneficios, que correspondam a tratamento diferenciado, poderão ser

apresentados no exercicio de 2021, respeitadas disposiçÕes do art. '14 da Lei

complementar no 101/2000.
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Art. 64. As lers relativas às alteraçÕes na legislação tributária que dependam

de atendimento das disposiçÕes da alinea "b" do inciso llldo art. 150 da Constituição

Federal, para vigorar no exercício de 2021 , deveráo ser aprovadas e publicadas dentro

do exercicio de 2020.

Art. 65. O Setor de tributação, no exercício de suas competências:

| - registrará em sistema informatizado, os valores dos tributos lançados,

arrecadados e em divida ativa;

ll - controlará e identificará os tributos arrecadados diariamente, para a
correta classificação orçamentária e ingresso das receitas na Fazenda Pública;

lll - encaminhará ao órgão Central de Contabilidade, o montante da receita

lanÇada, arrecadada, valores a receber e em dívida ativa.

§ 1o O Controle lnterno fiscalizará os procedimentos relacionados com a
arrecadaçáo tributária.

§ 2o Preferencialmente deverá haver integração do software do sistema de

tributaÇão com o adotado na contabilidade.

Art. 66. Os tributos lançados e não arrecadados, inscritos em dívida ativa,

cujos custos para cobrança sejam superiores ao crédito tributário, poderão ser

cancelados mediante autorizaçáo em lei, não se constituindo como renúncia de receita

para os efeitos do disposto no § 2' do art. 14 da Lei Complementar n' 101, de 04 de

maio de 2000 e legislação aplicável.

CAPITULO VI

DA DESPESA PUBLICA
Seção I

Da Execução da Despesa

privadas ou consórcios públicos, por meio de transferências e delegaç

execução orçamentária, nos termos da Lei.

ões de
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Parágrafo único. O setor de tributação levantará anualmente o montante de

créditos tributários inscritos na dívida ativa, prescritos e/ou que não tenham

perspectivas de recebimento e disponibilizará para instruir o a.luste de perdas nos

registros contábeis.

Art.67. O produto da receita proveniente da alienação de bens será destinado

apenas às despesas de capital, nas hipóteses legalmente permitidas.

Art. 68. As despesas serão executadas diretamente pela Administração e/ou

por meio de movimentação entre o [Vlunicípio e entes da Federação e entre entidades
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§ 10. Terá prioridade a execução das despesas correntes obrigatórias de

caÍáter continuado e manutenção do patrimÔnio público,

§ 20. Deveráo ser assegurados recursos preferencialmente para as obras já

iniciadas, não podendo ser utilizados recursos de obras em andamento para execução

de obras novas.

Art. 69. Para atendimento ao parágrafo único do art. 8o da Lei complementar

no 101/2000, às disposiçÔes do an..212 da Constituição da República, do art. 70 da

Lei complementar no 141t2012 e da legislação correlata, as despesas serão

realizadas obedecendo as vinculaçÕes relativas às fontes/destinação de recursos

respectivas.

§ 1o. As despesas serão vinculadas as fontes de receita destinadas a seu

pagamento, desde a dotação orçamentária respectiva, que conterá obrigatoriamente

a fonte/destinação de recursos a qual Se vincula, nos termos da classificação

orçamentária vigente.

§ 2o. Para o custeio de obras, serviços, aquisiçÕes de bens e demais despesas

de custeio. serão emitidas notas de empenho para cada fonte de recursos'

§ 3o. Havendo necessidade de pagar despesas com recursos distintos das

fontes onde a despesa Se encontre empenhada, para pagar com outra fonte permitida,

será necessária a emissão de novo empenho, com a fonte/destinação pela qual será

paga a despesa e determinada a anulação do empenho vinculado à fonte originaria.

§ 4o. Existindo empenho global, no valor licitado e contratado. vinculado a

determinada fonte de recursos e havendo necessidade de pagar o restante do contrato

com outra fonte permitida, será emitido um empenho complementar com a nova fonte

e anulado o saldo do empenho global vinculado à fonte originária que deixou de ter

Íecursos.

Art. 70. sáo vedados quaisquer procedimentos pelos ordenadores de despesa

que viabilizem a execução de despesas sem comprovada e suficiente disponibilidade

de dotaçôes orçamentárias.

§ 1o. A Contabilidade registrará os atos e fatos relativos à gestão orçamentária

e financeira efetivamente ocorridos, sem prejuízo das responsabilidades e

providências derivadas na observância da legislação pertinente'

§ 20. Aos gestores de contratos e agentes que forem designados para liquidar

despesa compete examinar a documentaçáo comprobatória e os documentos fiscais
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respectivos, para instruir à formalização do processamento da liquidação da despesa,
seguindo as disposiçÕes do caput e dos §§ 1o e 2o do art. 63 da Lei Federal no

4.320 I 1964 e regulamentação especÍfica.

§ 3o. O Tesoureiro observará o cumprimento das etapas anteriores e só
poderá efetuar o pagamento após regular liquidação, com documentos autênticos e
idôneos, com atesto do liquidante e autorização do ordenador da despesá na nota de
empenho, observada a vinculaçáo dos recursos.

§ 4" O órgão central responsável pela contabilidade do Município e pela

consolidação das contas, para atender ao disposto na Lei Complementar no 101 , de 4

de maio de 2000 e na legislação aplicável, poderá estabelecer procedimentos que

deverão ser seguidos ao longo do exercício, inclusive aplicáveis ao proêesso de

encerramento contábil de 2021, em consonância com as Normas Brasileiras de

Contabilidade Aplicada ao Setor Público.

Art. 71. O processo de execução da despesa pública poderá ser formalizado
por meio de processo administrativo sumário, contendo:

| - autorização do ordenador de despesa;
ll - termo de adjudicação da licitação respectiva;
lll - copia da nota de empenho;
lV - cópia do instrumento de contrato ou equivalente,
V - documentos fiscais respectivos;
Vl - documento atestador da comprovação do cumprimento da obrigação

contratual, podendo ser boletim de medição de obras e serviços, atestado de

recebrmento de bens e materiais, dentre outros;
Vll - ordem de pagamento, comprovante de transferência bancária ou

equivalente.
Vlll - Capa com sumário contendo:
a) número e data do processo administrativo;
b) número e data do processo licitatório;

c) valor da despesa;
d) número do empenho e nome do credor.

§1o Deverão ser segregados os documentos de despesas realizadas com

recursos do Fundeb e arquivados em boa ordem, para efeito de controle, fiscalização

e transparência.

§2o Os documentos de despesas relacionadas ao enfrentamento da pandemia

do Covid-19 serâo arquivados separadamente e disponibilizados em meio digital de

acesso público
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Arl. 72. Para cumprimento das disposiçÕes dos artigos 50 a 56 da Lei

Complementar no 101/2000, os órgâos e entidades da administração direta e indireta,

inclusive consórõios públicos, dos quais o Município participe, apresentarâo dados,

informações e demonstrativos destinados à consolidação das contas públicas,

individualização da aplicação dos recursos vinculados, elaboração do Relatório

Resumido de Execução Orçamentária e do Relatório de Gestão Fiscal, nos prazos

estabelecidos, inclusive cumprir as disposiçÕes do § 60 do art. 48 da Lei

Complementar no 101/2000, introduzido pela üei Complementar no 156, de 28 de

dezembro de 2016.

Parágrafo único. O Poder Legislativo enviará a movimentação da execução

orçamentária para o Executivo consolidar e disponibilizar aos órgãos de controle e ao

público. lunto com dados e tnformaçÕes de receitas e despesas consolidadas do

Município, envolvendo todos os órgãos e entidades de ambos os Poderes, na forma

da Lei.

Seção ll
Das Transferências, das Delegações, dos Consórcios Públicos e das

Subvenções.
Subseção I

Transferências e Delegações à Gonsórcios Públicos

lt{ 1t |]r ti\ \Il \l( ll,\l IJI l()l{ll \\l\
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Art. 73. A transferência de recursos para consÓrcio público fica condicionada

ao consórcio adotar orçamento e execução de receitas e despesas obedecendo às

normas de direito financerro aplicáveis às entidades públicas, classificação

orÇamentáíia nacionalmente unificada, disposiçÔes da Lei Federal no 11 107 ' de 6 de

abril de 2005, do Decreto no 6.017, de '17 de janeiro de 2007, da Portaria STN no 274,

de 2016 e Resolução T.C. no 34, de 9 de novembro de 2016, do Tribunal de Contas

do Estado de Pernambuco e suas atualizações.

An.. 74. Para as enlregas de recursos a consórcios públicos deverão ser

observados os procedimentos relativos à delegação ou descentralização, da forma

estabelecida na legislação aplicável.

Art. 75. A contabilização das despesas, junto ao consÓrcio público, deverá

individualizar a movimentação de recursos oriundas do Município, assim como o

consorcio enCaminhará à Prefeitura as informaçÕes necessárias para atender ao

disposto no § 6o do art. 48 e no caput do 50 da Lei Complementar no 101, de 4 de

maio de 2000.

6



PREFEII'U RA MUNICIPAL DE TORITAMA
.\\í\rDÂD()lrl\.\1.J()sÉPtREIRA, 1.170,PrRQt!lD\s[flR.\s.ToRlrlll\_Pt]-{ l:P 55ll:-000 -

CNPJ: I I . 2 5 ó , 0 5 4 /0 0 0 I - I 9

Art.76.Até5(cinco)desetembrode2020,oconsÓrcioencaminharáà
Prefeitura a parcela de seu orçamento para 2021 que será custeada com recursos do

Ír4unicípio, para inclusão na proposta orçamentária.

§ 1" o consórcio público deverá prestar todas as informaçÕes necessárias

para subsidiar a elaboração da Lei orçamentária, de acordo com a legislação

pertinente, inclusive indicaçâo das fontes/destinação de recursos que custearão os

prog ram as.

§ 2o. A proposta orçamentária do consÓrcio, relativa as açÕes que integrarão

a Lei orçamentária do Municipio, deverá ser apresentada à Prefeitura com todo o

detalhamento exigido nesta Lei, com os valores expressos em moeda corrente, não

se admitido que o consorcio encaminhe seu orçamento geral e indique um percentual

de participaÇão para que sejam calculados os valores das dotaçÕes relativas ao

It/ u n ic íp io.

§ 3o. O orçamento do consorcio público deverá observar na sua elaboração

estimativa reallsta dos custos dos serviços, alocados em Suas atividades e/ou pro.jetos

e referir-se apenas aos programas que o Município participe'

§ 40. Para atender ao sistema de Acompanhamento da Gestão dos Recursos

da sociedade - SAGRES. do Tribunal de contas do Estado de Pernambuco, o

consorcio que receber recursos do Municipio enviará mensalmente, em meio

eletrônico, em tecnologia compativel com os sistemas de informação da Prefeitura e

do sAGRES/TCE-PE, os dados mensais da execução orçamentária do consórcio,

para efeito de consolidação das contas municipais, no prazo legal'

Subseção ll

Transferências de Recursos a lnstituições Públicas e Privadas

An.77.Poderáserincluidanapropostaorçamentária,bemcomoemsuas
alteraçÕes, dotaçoes a título de transferências de recursos oriamentários a

instituiçôes privadas sem fins luciativos, não pertencentes ou não vinculadas ao

tVlunicípio

Art. 78. As parcerias entre a administração pública e organizaçÕes da

sociedade civil, em regime de mútua cooperação, para a consecução de Íinalidades

de interesse público e recíproco, mediante a execução de atividades ou de proietos

previamente estabelecidos em planos de trabalho inseridos em termos de

colaboração, em termos de fomento ou em acordos de cooperação, obedecerão às

disposiçÕes da Lei Federal no 13 019, de 31 de julho de 2014, alualizada pela Lei no

13 2A4t2015 e desta Lel
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Ad. 79. A destinação de recursos a entidades privadas também fica

condicionada a prévia manifestação dos setores técnicos e jurídico do órgão
concedente, sobre o objeto e a adequação dos instrumentos contratuais respectivos

às normas pertinentes.

Parágrafo único. As entidades privadas beneficiadas com recursos públicos a
qualquer titulo submeter-se-ão à fiscalização com a finalidade de se verificar o
cumprimento de metas e objetivos para os quais receberem os recursos, bem como

do cumprimento integral de todas as cláusulas dos termos de colaboração, termos de

fomento, acordo de cooperação ou outro instrumento legal aplicável.

Art. 80. Poderão ser celebrados pelo Município convênios, contratos de

repasse e termos de execuÇão descentralizada com órgãos ou entidades públicas,

para a execuÇão de programas. projetos e atividades que envolvam a transferência

de recursos ou a descentralização de créditos oriundos dos Orçamentos Fiscal e da

Seguridade Social, observadas as disposiçÕes do art. 116 da Lei Federal no

8.666/1993.

Art. 81. As prestaçÕes de contas. sem prejuízo de outras exigências legais e

regulamentares. demonstrarão as origens e aplicaçÕes dos recursos, cumprimento

dos objetivos e da execuçâo das metas fisicas constantes do plano de trabalho e do

instrumento de repasse respectivo, devendo ser instruída com documentos autênticos

e idôneos.

Parágrafo único. Fica vedada a realizaçáo, pelo Poder Executivo, de

quaisquer despesas decorrentes de convênios, contratos de gestão e termos de

parceira celebrados com entidades sem fins lucrativos que deixarem de prestar contas

periodicamente, na Íorma prevista na legislação e nos instrumentos contratuais

respectivos.

Seção lll
Das Despesas com Pessoal e Encargos

Art. 82. No exercício financeiro de 2021, as despesas com pessoal dos

Poderes Executivo e Legislativo observarão as disposiçÔes contidas nos artigos 18,

í9 e 20 da Lei Complementar no 10112000 e no art. 169 da Constituição Federal.

Art. 83. Em conformidade com o art. Bo, §3o da Lei Complementar no 173, de

27 de maio de 2020. o Mirnicípio na condição de afetado pela calamidade pública

decorrente da pandemia da Covid-19, está proibido, ate 31 de dezembro de 2021 , de.

| - conceder, a qualquer titulo, vantagem, aumento, reajuste ou adequação

de remuneração a membros de Poder ou Órgãos, servidores e empregados públicos,

t,l(l rli\\ll\l(ll'\l l)l ll)lil l\\l\
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exceto quando derivado de sentença iudicial transitada em julgado ou determinação

legal anterior à calamidade pública.

ll - criar cargo, emprego ou função quem implique aumento de despesa;

lll - alterar estrutura de carreira que implique aumento de despesa;

lV - admitir ou contratar pessoal, a qualquer titulo, ressalvadas as reposiçÕes

de cargos de chefia, de direção e de assessoramento que nâo acarretem aumento de

despesas, as reposiçÕes decorrentes de vacâncias de cargos efetivos ou vitalícios, as

contrataçÕes temporárias de que trata o inciso lX do caput do art 37 da Constituição

Federalt
V-realizarconcursopúblico,excetoparaasreposiçÔes-evacâncias

previstas no inciso lV;

Vl - criar ou majorar auxílios, vantagens, bônus, abonos' verbas de

repÍesentação ou beneficios de quaisquer natureza, inclusive os de cunho

indenizatório, em favor de servidores e empregados públicos, ou ainda de seus

dependentes, exceto quando derivado de sentença judicial transitada em julgado ou

de determinação legal anterior à calamidade;

Vll - criar despesa obrigatória de caráter continuado, ressalvado o disposto

"ot uu 
'u,i 1roo,u, medida que imp'que reajuste de despesa obrigatória acima da

variação da inflação medida pelo indice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo

(IPCA), observada a preservação do poder aquisitivo, referido no incido lV do caput

do art. 70 da Constituição Federal;

lx - contar esse tempo como periodo aquisitivo necessário exclusivamente

para a concessão de anuênios, triênios, quinquênios, licenças-prêmio e demais

mecanismos equivalentes que aumentem a despesa com pessoal em decorrência da

aquisição de determinado tempo de serviço, sem qualquer prejuízo para o tempo de

efetivo exercicio, aposentadoria e quaisquer outros fins

§ 1o O disposto nos incisos ll, lV, Vll e Vlll do caput deste artigo não se aplica

a medidas de combate à calamidade pública referida no caput cuja vigência e efeitos

não ultrapassem a sua duração.

§ 2o O disposto no inciso Vll do caput não se aplica em caso de prévia

compensação mediante aumento de receita ou redução de despesa, observando-se

q ue.

l - em Se tratando de despesa obrigatÓria de caráter continuado, assim

compreendida aquela que fixe para o ente a obrigação legal de sua execução por

periodo superior a 2 (dois) exercícios, as medidas de compensação deveráo ser

permanentesi
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ll - não implementada a prévia compensação, a lei ou ato será ineficaz
enquanto não regularizado o vício, sem prejuízo de eventual ação direta de
inconstitucionalidade.

Seção lV
Das Despesas com Seguridade Social

Art. 85. O .MunicÍpio na sua área de competência, para cumprimento das
disposições do art. 194 da Constituiçâo Federal, realizará açôes para assegurar os
direitos relativos à saúde, à previdôncia e à assistência social.

Subseção I

Das Despesas com a Previdência Social

Art. 87. O Poder Executivo fica autorizado a realizar pagamentos das
contribuiçôes previdenciárias e de parcelamentos por meio de débito automático na
conta de fundos e tributos. em favor do RGPS.

Subseção ll
Das Despesas com Açôes e Serviços Públicos de Saúde.

§ 20. As transferências voluntárias de recursos da União para a área de saúde
q ue estejam cond icionadas a contrapartida nos termos da Lei de Diretrrzes
Orçamentárias da Uniáo para 2021 , deverão ter dotações no orçamento do Município
para seu cumprimento.

l,l rr|ll ll\ \ll \li ll \l Dr l()ll \\l\

Art. 84. Nos casos excepcionados na Lei Complementar no 17312020, nâo
alcançados pelas proibiçÕes do art. 83 desta Lei, fica permitida â prática de atos que
impliquem em aumento de despesas com pessoal, respeitada a legislação aplicável e
condicionada a disponibilidade de recursos.

Art. 86. Serão incluídas dotaçÕes no orçamento para o pagamento de
contribuiçôes e dívidas em favor da previdência social.

Art. BB. O Poder Executivo transferirá ao Fundo Municipal de Saúde os
recursos destinados à realização das açÕes e dos serviços públicas de saúde, nos
teÍmos da Lei Complementar no 141, de 2012.

§ 10. As diferenças entre as receitas e as despêsas previstas e as
efetivamente realizadas que resultem no não atendimento dos percentuais mínimos
obrigatórios serão apurados e corrigidos a cada quadrimestre do exercício financeiro,
de acordo com os critérios constantes no art.24 da Lei ComplementaÍ no 141,de2012.

(
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Art 89. Será publicado na Secretaria de Saúde, no prédio da Prefeitura e na

Câmara de Vereadores o Demonstrativo Anexo 12 do Relatório Resumido de

Execuçâo Orçamentária que demonstra receitas e despesas com açÕes e serviços
públicos de saúde a cada bimestre do exercício, bem como disponibilizado ao

Conselho Municipal de Saúde na data da publicação, e/ou disponibilizados no Portal

da Transparência.

Art. 90. A transferência de dados ao SIOPS - Sistema de lnformação sobre
Orçamento Público em Saúde será feita bimestralmente por meio de certificação

digital, de responsabilidade do titular da Secretaria de Saúde, nos termos da legislação

federal específica.

Art. 91. O Parecer do Conselho Municipal de Saúde sobre as contas do.Fundo,

conclusivo e fundamentado, será emitido dentro de 10 (dez) dias apÓs o recebimento

da prestação de contas do Fundo Municipal de Saúde.

Art. 92. O Fundo Municipal de Saúde disponibilizará em portal da

transparência, na lnternet, a execução orçamentária diária, nos termos da lei.

Subseção lll
Das Despesas com Assistência Social

Art. 94. Para atender ao disposto no art 203 da Constituição Federal o

IMunicípio prestará assistência social a quem dela necessitar, nos termos do Sistema

Unico de Assistêncra Social - SUAS e da legislação aplicável, seguindo a Política

Nacional de Assistência Social nos eixos estratégicos de Proteção Social Básica e

Proteção Social Especial.

§ '1o. Para os efeitos do caput deste artigo, a proteção social básica está

relacionaria com açÕes de assistência social de caráter preventivo, enquanto a

proteção social especial destina-se as açÕes de caráter protetivo.

§ 20. O orçamento do Fundo Municipal de Assistência Social destinará

dotaçÕes distintas para ações de proteção básica e proteção especial.

Art. 95. Constarão do orçamento dotaçÕes destinadas a doaçÕes e execução

de programas assistenciais, ficando a concessão subordinada às regras e critérios '

estabelecidos em programas, leis e regulamentos especificos.
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Art. 93. Constará da proposta orçamentária demonstrativo consolidado das

receitas indicadas na Lei Complementar no 14112012 e as despesas fixadas para

aÇôes e serviços públicos de saúde em 2021 .
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Art. 96. Serão alocados no orçamento do Fundo Municipal de Assistência

Social recursos para custeio dos beneficios eventuais da assistência Social e para os

programas especificos da assistência social, consoante legislação aplicável.

Art. 97. As transferências de recursos do Município para custeio de açÕes no

Fundo Municipal de Assistência Social, preÍerencialmente, deverão ser programadas

por meio de cronograma de desembolso e programação financeira, para facilitar o

planejamento e a gestão do referido fundo.

Seção V
Das Despesas com Manutenção e Desenvolvimento do Ensino

Art.98. lntegrará o Orçamento do Município um quadro demonstrativo do

cumprimento do art. 212 da Constituição Federal, no tocante à vinculação de pelo

menos 25% (vinte e cinco por cento) da receita resultante de impostos à manutenção

e desenvolvimento do enstno.

Art. 99 O Poder Executivo disponibilizará aos Conselhos Municipal de

Educação e de Controle Social do Fundeb e aos órgãos de Controle Externo, publicará

em local visível no predio da Prefeitura e entregará para publicação na câmara de

Vereadores o Demonstrativo Anexo 08 do Relatório Resumido de Execução

Orçamentária, para conhecimento da aplicação de recursos no ensino.

§ 1" As disposiçôes deste artigo serão atualizadas pela legislação federal que

dispor sobre a continuidade do Fundeb a partir do exercicio de 2021 ,

§ 20. A prestaçáo de contas anual de recursos do Fundeb relativa ao 2020,

apresentada pelo gestor, será instruída com parecer do Cônselho de Controle Social

do Fundo, devendo o referido parecer, fundamentado e conclusivo, ser apresentado

ao Poder Éxecutivo no prazo estabelecido no parágrafo único do art.27 da Lei Federal

no 11.494, de 20 de junho de 2007

§ 3" A demonstração da origem e aplicaçâo dos recursos no ensino será

evidenciada no Demonstrativo de Receitas e Despesas com Manutenção e

Desenvolvimento do Ensino - Anexo 8 do Relatório Resumido de Execução

orçamentária - RREO, de acordo com a padronização estabelecida pela secretaria

oo Tesouro Naclonal paía os muntcipios.

§ 4o.A transferência de dados ao SIOPE - Sistema de lnÍormação sobre

orçamento Público em Educação será íeita bimestralmente por meio de certificação

digital, de responsabilidade do titular da secretaria de Educação, nos termos da

legislação federal esPecifica
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Seção Vl
Dos Repasses de Recursos à Câmara Municipal

Art. 100. Os repasses de recursos à Câmara de Vereadores ocorrerão

mensalmente até o dia 20 (vinte) de cada mês, nos termos dos artigos 29-A e 168 da

Constituição Federal.

Art. 101 O repasse do duodécimo do mês de janeiro de 2021 poderá ser feito

com base na mesma proporção utilizada no mês de dezembro de 2020, devendo ser

a.justada, em fevereiro de 2021 , eventual diferença que venha a ser conhecida, para

mais ou para menos, quando todos os balanços estiverem publicados e calculados os

valores exatos das fontes de receita do exercício anterior, que formam a base de

cálculo estabelecida pelo arl. 29-A da Constituição Federal, para os repasses de

recursos ao Poder Legislativo.

Seção Vll
Das Despesas com Serviços de Outros Governos

Art. 102. Fica o Poder Executivo autorizado a contribuir para o custeio de

despesas de competência de outros entes da Federação, inclusive instituiçÔes

públicas vinculadas a união. ao Estado de Pernambuco ou a outro Municipio, desde

que compatíveis com os programas constantes na Lei orçamentária, mediante

convênio. a;uste ou instrumento congênere.

Art.1 03. Poderâo ser incluídas dotaçÕes específicas para custeio de despesas

resultantes de convênios, para atender ao disposto no caput do art. 102 desta Lei.

§ 1o. A assunção de despesas e serviços de responsabilidade de outros

governos fica condicionada a prévia formalização de instrumentos de convênio ou

equivalentes.

§ 2o. Os instrumentos de que trata o § 1o seráo formalizados nos termos do

art. 1 16 da Lei Federal no 8.666/1993, analisados e aprovados pela assessoria jurídica

do Municipio, precedidos de solicitação formal com apresentação de plano de

trabalho.

Seçáo Vlll
Das Despesas com Cultura e Esportes

Art. 104. constarão do orçamento dotaçÕes destinadas ao patrocínio e à
execução de programas culturais e esportivos.

I
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§ 1o. Nas atividades de que trata o caput deste artigo, podem ser incluídas
dotaÇõês para despesas com concessão de prêmios, subordinada às regras e criterios
estabelecidos em leis e regulamentos especificos locais.

§ 20. O Município também apoiará e incentivará o desporto e o lazer, por meio
da execuçáo de programas específicos de acordo com as disposiçÕes do arl.217 da
Constituição Federal, observada regulamentação local.

Art. 105. Nos programas culturais de que trata o art. í04 desta lei, bem como
em programas realizados diretamente pela Administração Municipal, se incluem o
patrocinio e realização, pelo Municipio, de festividades artísticas, cívicas, folclóricas,
tradicionais e outras manifestaçôes culturais, inclusive quanto â vâlorização e difusão
cultural de que trata o a,1.. 215 da Constituição Federal.

Parágrafo único. O projeto destinado à realização de eventos será elaborado
nos termos da legislaçâo vigente, conterá memorial descritivo, detalhamento de
serviços, montagem de estruturas, especificaçÕes técnlcas e estimativas de custos,
bem como cronograma físico-financeiro compátível como os prazos de licitaçáo, de
contratação e de realização de todas as etapas necessárias.

Seção lX
Das Mudanças na Estrutura Administrativa

Art. 106. O Poder Executivo poderá atualizar sua estrutura administrativa e
orÇamentária para atender de forma adequada as disposiçÕes legais, operacionais e
a prestação dos'serviços à população, bem como atender ao princípio da segregação
de funções na administração pública, por meio de Lei especifica.

§ '10 Havendo mudança na estrutura administrativa resultante de lei, fica o
Poder Executivo autorizado a remanejar. transferir, transpor ou utilizar, total ou
parcialmente. dotaçÕes orçamentárias constantes no orçamento, ou em crédito
especial, decorrente da extinção, transferência, incorporação ou desmembramento de

órgãos e entidades, bem como de alteraçôes de suas competências ou atribuições.

§ 2o. Na transposição, transferência ou remanejamento poderá haver rea.juste

na classificação orçamentária, obedecidos os critérios e as normas estabelecidas na

legislação citada no art.2o desta Lei.

§ 3o Na mudança de estrutura deverá ser observado que até 31 de dezembro

de 2021 não poderá haver aumento de despesa de pessoal, consoante disposiçoes

da Lei Complementar no 17312020.
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Seção X
Do Apoio aos Conselhos e Transferências de Recursos aos Fundos

Art. í 07. os conserhos e Fundos Municipais terão açÕes custeadas pero
Ir/unicípio, desde que encaminhem seus planos de trabalho e/ou propostas
orçamentárias parciais, indicando os programas e as açÕes que deverão ser
executadas, para que sejam incluídas nos projetos e atividades do orçamento
municipal, da forma prevista nesta lei e na legislação aplicável.

Parágrafo único. os planos de trabalho e os orçamentos parciais citados no
caput deverão ser entregues até o dia 5 (cinco) de setembro de 2o2o, para que o setor
de Planejamento do Poder Executivo faça a inclusão no projeto de Revisão do ppA
201812021 para 2021 e na proposta orçamentária para 2O2l .

Art.10B. os repasses aos fundos terão destinação específica para execução
dos programas, projetos e atividades constantes do orçamento, cabendo ao Gestor
do Fundo implantar a contabilidade, ordenar a despesa e prestar contas aos órgâos
de controle.

§ 20. os gestores de fundos prestarão contas ao conserho de controre sociar
respectivo e aos órgãos de controle externo, nos termos da legislação aplicável.

§ 3u. Os atos relativos as limitaçôes de empenho, em decorrência de
frustração de receita que afetem as metas de resultado nominal e primário, abrangem
os fundos especiais.

Art. 109. Os gestores dos fundos apresentarão aos Conselhos, ate 30 (trinta)
dias após o encerramento de cada bimestre, demonstrativos da execuçâo
orçamentária do fundo respectivo.

Art. í 10. Os conselhos rêunir-se-ão regularmente e encaminharão cópia das
atas ao Poder Executivo e aos gestores de fundos, no prazo máximo de l0 (dez) dias,
após a reuniáo, para que cópia das atas integre as prestações de contas que serão
encaminhadas aos órgãos de controle.

§ 10. Os pareceres de conselhos sobre as prestaçÕes de contas serão
fundamentados e deverão opinar objetivamente sobre as contas apresentadas,
devendo ser emitidos, no prazo máximo de 10 (dez) dias após o recebimento da
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§ 1o. Os repasses de recursos aos fundos serão feitos de acordo com
programação financeira, por meio de transferências nos termos da legislação
aplicável.
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prestação de contas e expedidas cópias ao Poder Executivo e ao gestor de fundo,

para encaminhamento aos órgãos de controle interno e externo.

§ 2o. A omissão do dever de prestação de contas por parte do gestor do fundo

implica em tomada de contas especial, na forma da lei e regulamento'

Seção Xl

Da Geração e do Contingenciamento de Despesa

Art. 1.1 1. Será emitido Demonstrativo da Estimativa do lmpacto orçamentário

e Financeiro relativo à geração de despesa nova, para atendimento dos artigos 15 e

16 da Lei Complementar no 101/2000.

§ 1o. O impacto orçamentário-financeiro, aludido no caput, será considerado

para o exerciciQ que entrar em vigor e para os dois seguintes.

§ 2o. Para os fins previstos no § 3o do art. 16 da referida Lei Complementar no

101/2000, consideram-se despesas irrelevantes às despesas até os valores limites

constantes nos incisos I e ll do art.24 da Lei Federal no 8.666, de 21 de lunho de

1993, atualizados pelo Decreto no 9,412, de 18 de junho de 2018'

§ 30. Para despesas abaixo do limite do § 2o não cabe emtssáo de impacto

orçamentário-financeiro. nos termos da Lei Complementar no 101/2000'

Al1'112.oórgãoresponsávelpelasfinançasmunicipaisteráoprazodel0
(dez) dias para produzir os demonstrativos de impacto orçamentário-financeiro, depois

de solicitado o estudo de pro.leção da despesa nova e de indicaçáo das fontes de

recursos respectivas, devendo ser informado pelo órgão solicitante os valores

necessários à realização das açÕes que serão executadas, para propiciar a montagem

da estrutura de cálculo do imPacto

Art. 1 13. As entidades da administraçáo indireta, fundos municipais e o Poder

Legislativo disponibilizarão dados, demonstrativos e informações contábeis ao Orgão

central de contabilidade do Município para efeito de consolidação, de modo que

possam ser entregues nos prazos legais, relatórios, anexos e demonstraçóes

contábeis às instituiçÕes de controle externo e social. assim como para monitoramênto

da evolução de receitas e desPesas.

Art. 1.14. No caso das metas de resultado primário e nominal, estabelecidas

no ANEXO ll desta Lei, não serem cumpridas por insuficiência na arrecadação de

receitas, seráo promovidas reduçôes nas despesas, nos termos do art 90 da Lei
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§ 1o Não são objeto de limitação às despesas que constituam obrigações

constitucionais e legais do Município, inclusive aquelas destinadas ao pagamento do

serviço da divida, sentenças judiciais e de despesa com pessoal, incluidos os

encargos sociais.

§ 20 A limitação de empenho e movimentação financeira serão em percentuais

proporcionais às necessidades.

CAPiTULO VII

DA PROGRAMAÇÃO FINANCEIRA, DO CRONOGRAMA DE DESEMBOLSO E E

DOS CUSTOS
Seção I

Do Programação Financeira e do Detalhamento da Despesa

Art,116. Ate trinta dias após a publicação da Lei Orçamentária Anual, o Poder

Executivo estabelecerá à programação financeira, o cronograma de desembolso, as

metas bimensais de arrecadação e publicará o quadro de detalhamento da despesa.

§ 1o O cronograma de desembolso discriminará a despesa por grupo de

natureza, com valores mensais e birnestrais, abrangendo de janeiro a dezembro de

2021 .

§ 20 O Quadro de Detalhamento da Despesa discriminará a natureza até o

elemento de despesa, fonte/destinação de recursos, de acordo com a classificaçâo

orçamentária nacionalmente unificada.

§3o o Quadro de Detalhamento da Despesa poderá ser publicado juntamente

com a lei orçamentária e seus anexos.
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Complementar no 101, de 2000, com limitaçÕes ao empenhamento de despesas e à

movimentação financeira.

Art. 1 '15. No caso de insuficiência de recursos durante a execução

orçamentária, serão estabelecidos, em atos próprios, procedimentos para a limitação

de empenho, observada a seguinte escala de prioridades:

| - obras nâo iniciadas;

ll - desapropriaçÔes;
lll - instalaçÕes, equipamentos e materiais permanentes;

lV - serviços para a expansão da ação governamental;

V - materiais de consumo para a expansão da aÇão governamental;

Vl - outras srtuaçÕes declaradas nos atos de contingenciamento.
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§4" Poderá ser feita reprogramação financeira e atualizado o cronograma de

desembolso, diante de queda na arrecadação das receitas públicas, no decorrer do

exercicio de 2021 .

Seção ll
Do Controle de Custos e Avaliação dos Resultados

Art. 1 17. O controle de custos, no âmbito da Administração Municipal,

obedecerá às normas estabelecidas pela Secretaria do Tesouro Nacional, que Serão

implantadas, paulatinamente, de acordo com a capacidade de estruturação de um

sistema de controle de custos adequado ao [Vlunicípio.

Art. 1 18. Os gestores de programas poderão individualizar açóes e subações

fisicas, para comparação com as despesas dos projetos e atividades dos programas

respectivos, com vistas a facilitar a avaliação dos gastos e a evolução de indicadores.

§ '1o. A avaliação dos resultados dos programas será feita preferencialmente

através de indicadores, devendo o Gestor de cada pÍograma acompanhar os gastos

com a execução do programa e comparar as metas previstas com as realizadas,

§ 2o. Durante o exercício de 2021 poderão ser construídos, substituidos'

modificados e acrescidos indicadores para mesurar o desempenho dos programas de

trabalho do PPA 201812021 , por meio de Decreto

CAPiTULO VIII

DA FISCALIZAÇÃO E DA PRESTAÇÃO DE CONTAS

Seção única
Das Prestações de Contas e da Fiscalização

Art. 1 '19. Serão apresentadas até o dia 31 (trinta e um) de março de 2021 '

| - a Prestação de Contas Anual de Governo, exercício de 2020, pelo Chefe

do Poder Executivo, nos termos do art 56 da Lei Complementar no 10"1 , de 2000;

ll-asPrestaçÕesdeContasAnuaisdeGestão,exerciciode2020,pelos
Gestores e demais responsáveis por recursos públicos

§ 1o serão apresentadas ao Tribunal de contas do Estado de Pernambuco as

prestaçÕes de contas de 2o2o, em meio digital no processo eletrÔnico, de acordo com

resoluções do referido tribunal.

§2o A coordenação do processo de coleta de dados e informaçÕes para

organização da documentação que comporá o processo de prestação de contas ficará

a cargo do Orgão de Controle lnterno do Município.
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At1. 120. Serâo apresentadas à Câmara Municipal as prestaçÕes de contas de
2020, da forma estabelecida pelo Tribunal de Contas do Estado de Pernambuco em
meio digital e disponibilizadas na lnternet, para conhecimento da sociedade.

\rt. 121. O controle interno fiscalizará a execução orçamentária, física e
íinancerra. inclusive dos convênios, contratos e outros instrumentos congêneres, nos
termos da legislação aplicável.

CAPITULO IX
DOS ORÇAMENTOS DOS FUNDOS, CONSORCTOS E

oRGÃOS DA ADMTNTSTRAÇÃO tNDtRETA
Seção I

Do Orçamento dos Fundos, Consórcios e Orgãos da Administração lndireta

Atl. 122. Os orçamentos dos órgãos e entidades da administração indireta,
fundos municipais e consorcios públicos que o Município participe, poderão integrar a
proposta orçamentária por meio de unidade gestora supervisionada.

§ 1o. Os orgãos e entidades da administração indireta citados no caput deste
artigo encaminharão, até o dia 5 (cinco) de setembro de 2020, seus planos de trabalho
e orçamentos parciais, ao orgão responsável pela elaboração da proposta

orçamentária, indicando os programas e as açÕes que deverâo §er executadas em
2021 .

§ 2o. O processo de elaboração da proposta orçamentária será coordenado
pelo órgão de planejamento do município em parceria com o órgão de finanças.

Seção ll
Da Execução Orçamentária e Controle de lnvestimentos

Art. 123. Os titulares de órgãos responsáveis pela contrataçâo e execução de

obras públicas e serviços de engenharia no [\/unicípio ficam responsáveis pela
produção, assinatura e encaminhamento ao Tribunal de Contas do Estado de
Pernambuco do Mapa Demonstrativo de Obras e Serviços de Engenharia,
trimestra lmente.

Art. 124. O controle de obras públicas, a elaboraçáo do Mapa Demonstrativo
de Obras e Serviços de Engenharia e a fiscalização, deverâo obedecer às exigências
da Resolução T C. no 8, de 9 de lulho de 2014, do TCE-PE e suas atualizaçôes.

An. 125. Os gestores de programas e de convênios acompanharão a
execução orçamentária, fisica e financeira das ações que serão realizadas e o alcance
dos objetivos de cada programa.
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§ 1o O gestor do programa deverá monitorar continuamente a execução,
disponibilizar informaçÕes gerenciais e emitir relatórios sobre a mensuração por
indicadores do desempenho do programa.

§ 20 O Gestor de Convênios será responsável pela formalização da prestação
de contas do convênio respectivo e acompanhamento até sua regular aprovação,
monitoramento do sistema Auxiliar de lnformaçÕes para Transferências Voluntárias,
alimentação e consultas ao sistema de convênios ou outros que o sucederem e
atendimento de diligências.

§ 30 O Chefe do Poder Executivo designará os responsáveis pela gestão de
convênios, contratos de repasse e programas específicos.

Art. 126. E proibida a inclusão na lei orçamentária, bem como em suas
alteÍaçÕes. de recursos para pagamento a qualquer título, pelo Município, inclusive
pelas entidades que integram os orÇamentos, fiscal e da seguridade social, a servidor
da administração direta ou indireta por serviços de consultoria ou assistência técnica
custeados com recursos decorrentes de convênios, acordos, ajustes ou outros
instrumentos congêneres, firmados com órgãos ou entidades de direito público ou
privado. pelo órgão ou entidade a que pertencer ou onde estiver eventualmente lotado.

CAPiTULO X
DAS D|VIDAS, DO ENDIVIDAMENTO E DOS RESTOS A PAGAR

Seção I

Dos Precatórios.

A.n.127 O orçamento consignará dotação específica para o pagamento de
despesas decorrentes de sentenças judiciárias e de precatórios.

Aú. 128. A contabilidade da Prefeitura registrará e identificará os beneficiários
dos precatórros, seguindo a ordem cronológica, devendo o Poder Executivo,
periodicamente, oficiar aos Tribunais de Justiça e do Trabalho, para efeito de
conferência dos registros e ordem de apresentaÇáo.

Parágrafo único. Os precatórios encaminhados pelo Poder Judiciário à
Prefeitura Municipal, até 1o de julho de 2020, serão obrigatoriamente incluídos na
proposta orçamentária para 2021 .
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129 A Procuradoria Jurídica do Município conferirá junto ao Poder Judiciário
a lista de precatórios. beneficiários. valores e ordem cronológica, para confrontar com
as informaçÕes do órgão de planejamento municipal, para propiciar exatidão dos
valores das dotaçÕes que serão incluídas no orçamento de 2021 , para pagamento de
precatórios.
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Seçâo ll
Da Celebração de Operações de Crédito ê Alienação de Bens

Art. 130. Fica o Poder Executivo autorizado a celebrar operações de crédito,

nos termos da Legislação Federal aplicável e dentro dos limites estabelecidos pelo

Sendo da República, inclusive para Antecipação de Receita Orçamentária (ARO).

Art. 131 . A autorização para celebração operação de crédito será feita por

meio de lei específica, nos termos do art. 32 da Lei Complementar no 1 01/2000 e

reg ulamentaÇão pertinente

§'1o Poderá constar da Lei Orçamentária de 2021 estimatrva de receitas e

dotaçÕes para investimentos tendo como fontes de financiamento operações de

crédito.

§ 20. Só poderão ser realizadas despesas com fonte de recursos de operaçÕes

de crédito quando a operação for realizada e os recursos ingressarem na receita.

§ 3o. A lei que autorizar operação de crédito poderá reestimar a receita de

operaçÕes de crédito constantes da Lei orçamentária para compatibilizar com o valor

da operaçáo e autorizar abertura de crédito adicional especial ao orçamento vigente

em 2021, para investimentos, obedecidas as disposições do inciso lV do § 1o do art.

43 da Lei Federal no 4 32011964.

§ 40. Deverão ser priorizados investimentos ôm saneamento básico com

recursos de operaçÕes de crédito.

Art. 132. E vedada a aplicação de receita de capital derivada da alienação de

bens e direitos que integram o patrimônio público para o financiamento de despesa

corrente, salvo se destinada por lei aos regimes de previdência social.

Seção lll
Dos Restos a Pagar
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Art. 133. Fica o Poder Executivo autorizado a:

| - anular os empenhos inscritos em restos a pagar que atingirem o prazo de

prescrrção de 5 (cinco) anos. estabelecido no Decreto no 20.910 de 6 de janeiro de

1932,

ll - anular os empenhos inscritos como restos a pagar não processados, cujos

credores não conseguirem comprovar a efetiva realização dos serviços, obras ou

fornecimentos e não for possivel formalizar a liquidação;
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lll - anular os empenhos inscritos em restos a pagar, feitos por estimativa,
cujos saldos não tenham sido anulados nos respectivos exercÍcios;

lV - anular empenhos cuja despesa originária resulte de compromisso que
tenha sido transformado em dÍvida fundada,

V - anular empenhos inscritos em restos a pagar em favor de concessionárias
de serviços públicos e entidades previdenciá rias, onde as obrigações tenham sido
transformadas em confissão de dívida de longo prazo,

Art. 134. Os empenhos não processados ate 31 de dezembro de 2021, sem

disponibilidade de caixa para seus pagamentos deverão ser anulados.

Art.135. O Poder Executivo deverá manter registro individuaiizado da Dívida

Fundada Consolidada, inclusive decorrente de assunção de débitos p revidenciá rios,

para efeito de controle e acompanhamento.

§ 1o. Serão consignadas no orçamento dotaçÕes para o custeio do serviço da

divida. compreendendo juros. atualizaçÕes e amortizaçôes da dívida consolidada.

§ 2". Na proposta orÇamentária deverá ser considerada a geração de

superávit primário para o pagamento dos encargos e da amortização de parcelas das

dívidas, inclusive com órgáos previdenciários, nos termos da legislação aplicável.

§ 3" O Poder Executivo,. periodicamente, deverá dirigir-se formalmente aos

órgãos, entidades. instituiçÕes financeiras, Receita Federal e concessionárias de

serviço público para conferir a exatidão do montante da dívida pública do Município

com essas entidades.
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Vl - cancelar valores registrados como restos a pagar por montante, vindos de

exercícios anteriores, que não tenham sido correspondidos com os empenhos
respectivos, impossibilitando a ind ivid ualizaçãzo dos credores e a comprovação de
sua reg ular liquidação.

Seção lV
Da Amortização e do Serviço da Divida Consolidada

CAPíTULO XI

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITORIAS
Seção Única

Das Disposições Finais e Transitórias
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Art.1 36. Caso o Projeto da Lei Orçamentária, apresentado ao Poder

Legislativo até 5 (cinco) de outubro de 2020, náo for sancionado até 31 de dezembro

de 2020, a programaçáo dele constante poderá ser executada em 2021 ' para o

atendimento de.
| - despesas decorrentes de obrigaçoes constitucionais e legais do

Municipio;
ll - açÕes de enfrentamento e prevenção a desastres e catástrofes;

lll - ações em andamento;
lV - obras em andamento;'
V - manutenção dos Órgãos, entidades e unidades administrativas para

propiciar o seu regular funcionamento e a prestação dos serviços pÚblicos;

Vl - manutenção do patrimÔnio público; e

Vl - execução dos programas e outras despesas correntes de caráter

inadiável

Art. 137. No processo de elaboração em 2021, do Plano Plurianual para o

perÍodo de 2022 a 2025. deverão ser observados a continuidade dos programas de

duração continuada em execução, a atualização dos planos setoriais existentes e

poderão ser seguidas as estimativas de receitas previstas no Anexo de Metas Fiscais

para os exercícios de 2022 e 2023, conceitos e definiçÔes constantes do art. 30 desta

Lei

Art. 138. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação

Gabinete do Prefeito, 01 de outu de 2020

EDILS ES DE LIMA
FEITO
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ANEXO I- PRIORIDADES

EoÚcAÇÃo (Erxo - 1)

Depois de mais de 32 anos o municipio de Toritama voltou a ter a construção de uma nova

escola, e não apenas uma, mais 4 novas escolas foram construidas pela administraÇãol.

Pensando em continuar com a transformaÇáo de nossa educaçáo e entendendo que sê faz
necessário ofertar uma estrutura adequada para que os alunos e os professores possam

desenvolver as suas competências, a administração se propôe a continuar com a transformação
de nossa educaçào construindo mais escolas e principalmente mais um CMEI-Centro Municipal

de Educação lnÍantil em nosso município. Vamos investir ainda mais na qualidade do ensino
promovendo a formaÇão continuado de nossos professores e garantindo o pagamento do piso do
magistério.

INFRAESTRUTURA

Programa de Ampliação do Espaço Escolar
a) EscolaMunicipal Laura Lopes Tavares: construção de mais 03 (três) salasde

aula, 0í (uma) quadra coberta e 0í (um) castelo d'água.
a. Localização: Loteamento Deus éFiel.

b) Escola Municipal Maria Gonçalves da Silva: construÇão de mais 03 (três)

salas de aula e 01 (uma) quadra coberta
a Localização. Loteamento lzidio Tavares

c) Escola Municipal Elizete Borba da Silva: construção de mais 03 (três) salas de

aula e 01 (uma) quadra coberta na Escola Municipal Elizete Borba da Silva
a. Localização: Loteamento Borba e Silva (Areal)

d) Escola MunicipalJosé Paulo de Lima: construção de mals 02 (duas) salas de aula

EDUCAçAO DE QUALIDADE

Acesso e qualidEde são aspectos inseparáveis para que o direito à educação inÍantilseja garantido

a todas as crianqas e famílias, sendo assim, a gestão se compromete em cumprir as metas

estipuladas no âmbito do Plano de Nacional da Educação relacionadas a universalização do

ensino e em especial as metas de qualidade medidas pelo Índice de desenvolvimento da

educaçáo Básica - (IDEB) no que compete aos munrcipios

Acesso

Universalizar o atendimento: das crianças de 4 e 5 anes na educação infantil
promovendo a inclusáo de todas as crianças na escola,Tertodaapopulaçãode6a14
anos matriculada no Ensino Fundamental de 9 anos, e pelo menos 9570 dos alunos concluir
essa etapa na idade recomendada.

Ampliar as vagas êm creches: e ampliar o aporte financeiro à educação infantil, com
base nos cálculos do Custo Aluno-Qualidade (CAQ), para aumentar o número de escolas
e de matrículas em creche.

Garantir a inclusão das crianças com necessidades especiais: assegurando

a. Localização: Sítio São João, nesta cidade



acessibilidade, equipamentos e ÍormaÇão para os profissionais da rede munrcipal de
ensino. Assegurar adequaçâo de todos os espaços frequentados por estudantes,
professores, profissionais de apoio e gestores, incluindo salas de aula, parques,

exposições e festas regionais, de modo a não discriminar pessoas com deficiência, TGD

/ TEA e altas habilidades/ superdotação e mobilidade reduzida.

EJA: Ampliar a oferta de educaÇão de Jovens e adultos (EJA) abrindo as escolas no
período noturno e utilizando os espaços ociosos no período diurno, bem como
oferecendo atividades culturais, esportivas e de lazer para os alunos.

Qualidade
. IDEB: Cumprir as metas estipuladas no âmbito do Plano de desenvolvimento da

educaçâo, em especial as metas de qualidade medidas pelo indice de desenvolvimeíto
da educação Básica - (IDEB)

. Espaço Escolar Adequado. lmplantar espaÇos físicos com padrÕes de infraestrutura
que correspondam à diversidade das crianças, suas características fisicas e psicológicas
e às atividades de educação e cuidado. Criar laboratórios de ciências e de artes nas escolas,
implantar e atualizar as bibliotecas das escolas e as salas de leitura das unidades
escolares; Construir auditórios, quadras poliesportivas cobertas e ginásios
poliesportivos,

. Educaçâo Conectada. lmplantar internet de alta velocidade em todas as escolas, instalar
rede interna de alta capacidade, monitorar o desempenho da conectividade medindo-se a
velocidade da internet das escolas; o número de escolas com acesso à internet na
velocidade adequada; o número de alunos nessas escolas; o número de professores
nessasescolas;

. Transporte Escolar: Conservar a estrutura de transporte escolar conquisJada nos últimos
anos e garantir a gratuidade para todos os alunçs da rede municipal

. Fardamento Escolar: Garantir a oferta de fardamento escolar de qualidade a todos os

alunos da Rede Municipal realizando a entrega no início do ano letivo.

sAUDE (E|XO - 2)

Com o advindo da Pandemia de Covid-19 todos os serviços de saúde se tornaram aindá
mais imprescindíveis para a preservação da vida dos nossos munícipes, dessa forma,

entendemos que se faz urgente a ampliação e requalificação de nossas unidades para que

possamos estar preparados para as adversidades que se colocam diante de nós. Dito isso, a

admrnistração compreende que as Unidades Básicas de Saúde (UBS) devem ser a porta de

entrada preferencial do Sistema Unico de Saúde (SUS) e o objetivo nesses postos deve ser
atender até B0% dos problemas de saúde da população, sem que haja a necessidade de

encaminhamento para outros serviços como emergências e hospitais, dessa forma

entendemos tambem a necessidade de cada vez mais equipare modernizar as nossas unidades.

Outro fator crucial nessa pandemia, foi a implantação de nosso Hospital de Campanha que no

momento certo atendeu a centenas de pessoas contaminadas pelo .vírus, dessa forma,

precisamos continuar a investir em nosso Hospital Nossa Senhora de Fátima - HNSF

adquirindo equipamentos que o tornem cada vez mais apto a dar todos os atendimentos
necessários a nossa populaçào



INFRAESTRUTURA
Nova UBS

Construção de Unidades Básicas de Saúde _ UBS

ATENÇÃO BÁStCA

Toritama Sorridente
Ampliaçãodo acesso da população às ações dasequipesdesaúde Bucal na Atenção primária
à Saúde, implementando consultórios odontológicos em todas as UBS.
Realizar açÕes de promoção prevenção e recuperaÇão da saúde bucar nas escoras e na
comunidade Realizar açÕes para ampliação do acesso ao tratamento odontológrco gratuito,
por meio do Sistema Unico de Saúde
(sus).
Atendimento Humanizado
Tâo importante quanto investir em tecnologia é oferecer também um atendimento
humanizado valorizando os usuáríos. trabalhadores e gestores, compartilhando
responsa bilid ades e mudando a cultura de atendimento aos pacientes. só assim iremos
alcançar melhores resultados nos tratamentos. por isso a gestão irá promover a capacitação
e o mon itoramento permanente para atingirmos melhores resultados na saúde.

. G ara ntir a melhoria e a humanização do atend imento na rede de saúde pú blica, assegurando
uma postura de atenção e cuidado que responda efetivamente à expectativa dapoiulaçao.

. Atender à demanda gerada no município. dentro do princípio da universalidade. com
atenção integralà saúde. de forma humanizada e com equidade.

Melhor ldade
Qualifica r e preparar toda a eq uipe da u BS pa ra a atençâo integral à saúde do idoso e das
populaçôes de maior vulnera bilidade Garantir a Atenção lntegral â saúde das pessoas com
60 anos ou mais. promovendo a manutenção da capacidade funcional e da autonomra,
contribuindo para um envelhecimento ativo e saudável. Realizar a formação para os profissionais
da Atenção Básica em temas relativos ao envelhecimento e ao cuidado em saúde da pessoa
idosa.

ATENçÃO ESPECIALIZADA

Hora Certa

lmplementar a rede Hora certa, instalando um sistema de marcaçâo de exames de imagens e
serviços a mbulatoriais de especialidades, para agiljzar o acesso e reduzir o elevado tempo de
espera.

Aprimorar o Íornecimento gratuito de medicamentos à população na rede de saúde ou em
dom ic ílio.

VIGILÂNCIA SANITÁRIA
Combate à dengue, zika e chikungunya

. criaro Plano de Enfrentamento aoAedesAegypti envolvendoas secretárias e ôrgáos da



administraÇão municipal além de instituiçÕes da sociedade civil.. Montar um sistema de vigilância epidemiológica da doença e um sistema de conkole do
mosquito.

. Realizarmutirão de limpeza nosterrenos baldios e espaços públicos e principalmente no Rio
Capibaribe.

Combate ao Coronavirus
lmplantar amplo programa de monitoramento de protocotos de segurança a serem observados
por todos os segmentos envolvidos a fim de garantir a segurança de todos os munícipes.

ASSISTÊNCIA SOCIAL

Combate ao Coronavírus
lmplantar amplo .programa de monitoramento de protocolos de sequranÇa a serem
olservados por todos os segmentos envolvidos a fim dé garantir a segura-nça de todos os
munrcrpes.

INFRAESTRUTURA

EVENTOS

Festival do Jeans
I\rlaior evento de moda do Estado de pernambuco, o FJT tem grande importância para os
negócios de nossa cidade e tem se tornado uma excelente p'Íataforma'na pror,iião o"
nossos negócios amplrando e atrarndo r.ovos em preend imentos. vamos investrrém sua'vàrsâo
digital e consolidar cada vez mais o evento em suà estrutura local de desfiles, teira Oe nãgócios
e shows.

Rodadas de Negócios do Jeans
Realizar 4 Rodadas de Negócros do Jeans. com o foco no pequeno produtor. As rodadas serão
reallzadas conc0mjtantes ao Festival do Jeans de Toritama aproveitando toda a estrutura do
evento e terão tanto a plataforma^físrca quanto virtual. tr/óntar programa de captação de
compradores em parceria com SEBRAE

Toritama Mais Negócios

ASStSTÊNcn soctAL (EtxO _ 3)

INFRAESTRUTURA

lmplantação do CRAS em sede própria.

construção de um cRAS e implantação de equipe volante para atendrmento a Zona Rural.

EVENTOS

Realização de 01 Casamentos Coletivos.

Realização de 01 Debutantes Nota 10.

DESENVOLVTMENTO ECONôMtCO (E|XO _ 4)



lmplantar uma política de promoção permanente da cidade de Toritama com o objetivo de
atrair os compradores para a nossa cidade e para isso, usar tanto as plataformai físicas
quanto as virtuais.
. se integrar aos eventos consolidados da região para atrair turistas e compradores para a

nossacidade-semanaSantaemFazendaNova,sãoJoãodecaruaru,Festivaldelnverno
de Garanhuns etc.. lntegraros eventos da cidade com a promoçáo do nosso Jeans.. lmpla nta r uma Agência de promoção de vendas com a finalidade de identificar os mercados
com os maiores potenciais compradores para os produtos de Toritama.. Definir as estratégias de acesso (lnteligência comercial) e organizar ou apoiar MissÕes
Comerciais. Rodadas de Negócios e a participação nas Feiras
Nacionais/lnternacionais (Promoção

Comercial).

cULTURA, ESPORTES E LAZER (E|XO - 5)

INFRAESTRUTURA

Construção de 1 Quadras Poliesportivas

lmplantar o programa esportes na praça. obietivo é oferecer aos moradores de bairros da
periferia, espaços adequados para a prática de atividades esportivas que serão
acompanhadas por profissionais da área;

Realização dos Eventos Culturais

SEGURANÇA (E|XO - 6)

INFRAESTRUTURA

Adquirir Equipamentos de Proteção

. Coletes Balísticos

. Rádio Comunicadores

. Armamento Tático

V id eo m o n itora me nto lntegrado
. Ampliar o videomonitoramento para os locais mais vulneráveis à criminalidade e

acidentes,

. Ligarestas medidas a açÕes preventivas em locais mais vulneráveis e ao enÍrentamento do
crack e outras drogas.

. lntegrar os sistemas das diversas instituições municipais para melhor aproveitamento
das informações (Guarda Municipal, Companhia de engenharia de tráfego etc);

. lntegraro sistema com a Policia Militare o Corpo de Bombeiros e o SAM U.

. As câmaras serão mon itoradas 24 horas pelas G ua rda M un icipal.

PLANEJAMENTO

Plano lntegrado de Segurança Municipal



Ronda nos Bairros: lmplantar o projeto de monitoramento permanente no bairros uma
parceÍia de segurança prevenliva entre a policia milrtar e a guarda municipal.
Feira Segura; lmplantar sistema de prevenção e repressâo a violência nas feiras
municipais.

lmplantar o 153- Disque Guarda Municipal
O 153 é o número padrâo para todas as Guardas Municipais do Brasil, facilÍtando a adesão
por parte da populaÇão. A ligaÇâo é gratuita e simplifica o acesso aos serviços emergenciais. O
Sistema terá seu centro de controle junto a Central de Video monitoramento.

INFRAESTRUTURA URBANA E MEtO AMBTENTE (E|XO - 7)

Cuidados veterinários, por meio de atendimento clín ico aos animais domésticos no Centro
de Vigilância Animal (CVA).
Combate aos maus-tratos através da realização de açÕes ed ucativas
Estimulo à adoçáo do animal de rua promovendo eventos para visibilizar pets que

necessitam de lar.

lmplantação de um serviço de fiscalização por meio de serviços de denúncia de agressÕes

Edilso

feit

de Lima

Tornar a Guarda I\4untcipal eficienle no apoio ao combate a criminalidade. A Guarda será vista
como um instrumento operacional na implantaÇão da Política Municipal de prevenção a
Violência Urbana e Rural. A Guarda deve deixar de ser uma lnstituição preferen cia lmente
"patrimonialista" para se t0rnar uma "guarda preventiva c0munitária", atuando principalmente na
prevenÇão da violencia

IPTU JUSTO
Fazer a revisão do IPTU de todos os imóveis cadastrados d o M unicípio sob o critério de efetiva
justiça tributária Revisar a Planta Genérica de Valores (PGV) e verificar possíveis adequaçÕes
no valor do imposto' a pagar, considerando dados como o zoneamento, a localizaçã0, a

disponibilidade de serviços públicos no local, etc. No IPTU JUSTO, o município estudará a
aplicação de alíquotas diferenciadas em função do uso do imóvel, conÍorme seja residencial,
não-residencial e terrenos, bem como a implantação e regulamentação de créditos-
desconto no IPTU,

Plano Diretor
Fazer a revisão do Plano Diretor do Í\ilunicÍpio.

Centro de Vigilância Animal
Construir o CeÀtro de Vigilància Animal - CVA para atender a toda a popu laçâo de animais de

rua estabelecendo serviços e açÕes contínuas na área. Os seguintes serviços serão
ofertados no CVA:
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| - Metodologia e Memória de Cálculo das Metas Anuais para as receitas do Municipio

TOTAL DAS RECEITAS

ESPECIFICAçÃO

RECEITAS CORRENTES (

Receita de lmpostos, Taxas e Contribuiçóes dê l\4elhoíia

Rêestimado
2020

RS mrlhares

90.601
10.799
1.56§IPTU

ISQN
Recerta dã Divroa Atrva
Demars Rece tas

1.543

6114

Con
Receitas de Contribuiçôes

tÍibuiçâo paÍa o Custeio do Serv de lluminaçáo Públicâ
Demars Recetas

Receita Patrimonial

1,538
r 5at

0

211

Realizado
2018

R€alizado
20 t9

1573
1293
1,37
4 247

82.491
I850

1718
1.7'18

304

1 584

1.590

93 390
11 132

1 431

1.807

157 217
157

23 368

1

70.112
24.971

467
T rOT

8A 251
27 762

472
1O.O3i

217

26.135
8.719 9.462

2.419
44
64

2 909
i 654

46
39

200
4 488

5 822
5.000

2.909 822

85.400 99.2'12

77 860
26 351

458

39

FUNDEB
Cotâ-Perte do lCt4S
Cola-Parte do IPVA
Cotâ-Pe.te do lPl
Cota'Parte oo CIOÉ'
Outras Tãnsferérrcias Coiêntes

Outras Recertas Correntes
RECEIÍA DE CAPITAL (II)

Créd(os
Ahenação de Bens
Amortização de Empréstimos
Transferências de Ca
Outras Receitas de C apital

RECEITAS INTRA-ORÇAIVIEN rAS CORRENTES (I r)

REcErrA-s|Nr{Ã--oRÇATENíAR|ASDEcAprrÃLaV,.-
RECEIÍ ÍOTA

4.350
194

5 000

Notâs Explrcativas

1 Osvâloresarrecadadosoosexerciciosde20lBe20l9 cornpôe a série históÍica de arrecadação utilizada nas p.ojeçóes de
recertês para os anos segurntes

9.733

- 
25355

2 - Durante o processo de elaboraçâo desta Leide Diretrizês Orçamentárias - LDO, o país, assim como o resto do planeta, foi
atrngido pela pandemia do novo coÍonaviÍus (COVID-1g), cu,o distanciamento sôcial tem afetado a economia dos estados e
munrcipios e. consequentemente. as píoleçôes de rec€ila de 2020 e dos próximos anos Apesar das expectativas de mercado
arnda srnahzarem possivel retomada do crescrmento da economia neste segundo semestre do ano, é neceàsário manter
prudência quanto a projeçáo das .eceitas, tendo em vrsla o cenário de incertezâs da retomada dâ economia Por este motivo, A
projeção de arrecadação do ano de 2020. for reestrmada para ajustaÊse ao novo cenário econômico.

OutÍâs Recertâs Patímonrais
Transferênoas Coíentes

Co1ê-Parte do FPM
Caia Padé do rÍR
Cota-Parte do FEP
Transí de Recursos do SUS - FMS

1384

1

= (l+ll+lll+lV



ESPECIFICAçÃO

ECE
Recerta de lmpostos T

PTU
axas e Contnburçôes de Melhóíra

soN
Rece ta àã Div da Atrva
Dema s Receil as_

Recertâ s de contribuiçóe§
oserviço de lluminaçáo Pública

Receita Patrimonial
-lpiica,õesf iiancerras

outras Receitas Patrimoniais
Transferências Correôtet

Cota-Parte do FPM
cota-Parte do tTR

PREVTSÃO - R$ mithares

R
2023

11

1 714
2 469

1 1.991

1 543

6
1.707 ,

1.707

0

Cora-Pâí1e do FFP

96.351
29 60

508
10

28.154
10.194

606
50
43

fransi. de Recursos do SUS--TM§
FUNDE B
Cota-Parte do ICMS
Cota-PaÍ1e do IPVA
Cota-Parte do ]P
Cota-Parte do CIDE
Oulras Tãnsferênclas Correntes

OutÍas Recertâs Coíentes
RECEITA DE CAPITAL (II)

!p9r!!99! !e CrâJitos
Alrenaçáo de B€ns
AmortEação de Emp trmos
Trânsferências de Capitai
Outra§ Receitas de Capital

RECEIT AS INÍRA- EN Asa RRE (I l)
INTRA,OR EN ôEfÃFiTÃLlM-

Sensibilidade da Recêita nos Parâmetros Macroeconômicos
Pa Mac rco

PIB
t-Pa-r

Fonle Anero de Riscos Fiscai§ do pLoo 202, da uniáo

Notas ExpIcatrvas

3 - os paÍámetros utilizado§ para sê chegar aos valores proietados foram baseados na taxa de inflação do índice de preços aoconsumidor (lPcA), na taxa de crescimento do PIB e nas ações econômico-flnanceiras e administrativas, que seÍão tomadas po.êste municipio para obteÍ uma melhoria na fiscalização e obtenÇão de recursos Ílnanceiros para os exercicjos futuros. Assrm, asprojeçôês para 2020 2021 2022 e 2023 considerando-se a taxa de inflação do tPcA previst; reêpectivamente 
". I ãsy", :.ooz3 50% e 3 42o/a. bem como as previsões da tara de crescimento do piB para 2020. zo21 . io22 e zoà: 

"onr 
os ã"pectiuo"percentlais de '6 50%.3 50% 2 5aak e 2.50"h. denonstíam um cenário pessimisla para o ano de 2o2o e um timido c[escrmentoeconômrco para os anos de 2021 2A22 e 2A23

Ressaltâ-se arnda oefelto sobre as receltas decoírente da taxa rea doPlB que ateta dtíetamenle na arrecadação dos tnbutos.slo ê â arrecadaçào mun crpaltambéaa deve sofreÍ íone queda em funçâo da expectatrva de redução do plB. A tabela abairodemonstra os efe(os das vanaçÕes desses parâmetros nas recettas

2

RECEIT
ECÊIT ll+lV)

0.60%
0.5670

A varlaçào de 1 ponto percentuêl na taxa de crescrmento do PIB alteÍa em 0.60% as Íecetta§ Já o efeito da varlação de 1 pontoperceniual na inflação tem rmpaclo de o 56% nas Íeceitas Deste modo os parámelros econômicos aplicados na estrmativa dasrece(as nos anos de 2020 202 j . 2022, e 2023 loam respectivamente 0,91%, 1 ,68%, 1 96% e r ,gàok paÍa o rpcA e -3,90%,
210o/a 150% e 150ok paÊ o PlB. Assim, o crescimento nominal previsto das recertas para o ano de 2o2o é deficitáúo em -2.9970 já nos anos de 202.1 . 2022, e 2023 Íoi superavitário em 3,7ào/o, 3.460/0 e 3.42% respectivamente.

oesta forma. consideram-se no campo vARIAÇÃo % estas três variáveís (o/o lPcA. % plB e intensificação na fiscalrzação
tlrbutána) para seus respecirvos exerc,c'os

202'l 2022
107.843

6 059

115
1 492
1657

11 208

5

1

1

8s7

596

1 442
1 602
2 308

1.651

0 0
218 226

28 293

-22€-

492

s4 163

10.451

91 415
27 347

218L

l
475

26.314
10 101

27.224
9.527

436 2.520

15126

3 887
201

47
40

48

208
1 264

42
15.234

873 1 .264

108.525 1Osfi7

14 728
216.*

DemaE
para o

2 iE7

1651



4 - Estimativa refeíente aos valores das lransferências de receitas intra-orçamentárias relativos à operação entíe órgãos, fundos
ê entidades integrantes dos oÍçamentos físcal e da seguridade social, Íoi estabelecido conÍorme exigência do Menual de
Oemonstrativos Fisaais 104 edição. aprovado pela Portaria STN no 286 de 07 de maio de 20'19

5 - Apesaí da Lei Federal no 1 1 .494, de 20 de junho de 2007. que criou o Fundeb (Fundo de Manutenção e Desenvolvimento do
Ensino Fundamental e de Valorização do MagisléÍio) eslabêlecer em seu aá. 48 e extinção do fundo em 31 de dezembro de
2020. PoÍ prudência, optou-se em manteÍ nas projeçóes paÍa o ano de 2021, as re@itas que foímam o Iundo, assim como
suas deduçóes, vistq que tramita na Câmara dos Deputados a Proposta de Emênde â Constituição de n" '15, de 20'15, quê
acrescehta o fundo à Constituiçâo Federal para tomá-lo permanente.

l.a - Metodologia e Memória de Cálculo das Principals Fontes de Receita

6 - As recertas orçamentár,as para os exeÍcicros de 2021 2022e2023 foram estimadas consideÍando o histórico da arrecadagão,
proleções de rndicadores econômicos a legis aÇáo penrnente e especrfrcrdades de cada uma das íeceitas

Nês esttmatrvas desta LDO ÍoÍam utlllzados os modelos sugeÍtdos peto lvlanual de Demonstrativos Flscais t0a edição. aprovado
pela Portaria STN no 286 de 07 de maio de 2019. Basicamente dois modelos de p.ojeçóes foram selecionados: l,4odelo Média (t-
1) e l\4odelo Sazonal.

O pÍrmeiro modelo foi utilizado nas píojeções de arrecadaçôes que são praticamente constantes ao longo dos meses. cujo a série
temporal ba§eia-se na média de arrecadação do ano anteraoÍ, refletindo o comportamento da receita para.os anos seguintes.

Já o segundo modelo. foi utilizado nas receitas das quars a arrecadaÇão não se distribui de íoíma uniforme ao longo do exêÍcícto
O modelo sazonalestima a receita aplicando os rndrces econômicos de forma mensal evilando possívels distorçôes câusadas
pela sazonalldade ou algum eÍerto da leg slaÇão logo. o modelo Leva ern cons deraçâo a arrecadaçâo mensal na projeÇáo.

Receitascomoo lmposto Prediale Terntorial UÍbano (IPTU)e o lmposto Sobíe a Propriedade de Veiculos AutomotoÍes (IPVA)
são exemplos de Íecertas com séries hislóncas sazonars, rnfluenciadas principalmente por suas legtslaçóes especificâs que
definem calendános de pagamentos em deteíminado periodo do ano.

As labelâs a seguir resumem as principais vaÍiaçÕes sobre as receitas estimadas na elaboração da LDO de 202'l

etas nua s
2018
2419
2020
2021

-2.990/o

3.78%

25.790/a

3
023

7 O au.nenlo previsto para a Recerta Tnbutária provém da aplicação de uma po ílrca de intensrficação da Íiscalização na
arrecadação dos tíibutos de competêncra rnunrcipal

lrnposto sobre Propriedade ÍerritoÍial PÍedial e Urbana - lPTu

etas nua S

2418

-2.92%
2021

2022

2022
2023

lmposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISQN

nuais
2018
2019
2020

3.78%
3 46%

2021
2422
2423

3 42%

22.97%
-2,94%

,78
476%

VALOR NOIlIIN m ares
850

11 132

11.991

VALOR NOMINAL - R$ milhares
1 573
1.431
1.389
I 442

VALOR NOMINAL . m hares

1602

1 590
543

Receita de lmpostos, Taxas e Contribuiçôes de Melhoria

2019

---.M-

1o 799

-iizo-
1i 595

3

1 492
1543

1 6sT
1 714



Receita da Oivida Ativa

n

2419
2

VALOR NOMINAL - R§ milhares
1 .737
1.807

2 308
2 387
2 469

4

21 3turb ' -
2022

2023
3,46v"
3 42%

Contribuição para o Custeio do Serviço de lluminação Pública

Metas Anuais

-7.80%

3,78%

VALOR NOMINAL - R$ milhares

1.651

1538
1 596

1719
1.584

1.707

2022
2023

Cota-Parte do Fundo de Participação dos llrlunicipios

nu

2419
2024
2021
2022

lmposto sobre a Propriedade Territorial Rural - lTR

etas nuais
2
2019
2A2A
2021
2022

Fundo Especial do Petróleo - FEP

3A6%
3,420/a

8.71%
-2,990k
3,78olo

3,464/o

42

0,00%
32.73o/o

3.7gyo
3,46%

s

2019
2on

1 ATya
.2 98%

2421 ,7 a/a

3.460/.
342

2022
2023

Transferências de Recursos do SUS

Metas anuais
2018
2019
)o2o
2
2022

-2.99./.
3,780/o

m rês
71

27 347

n762

28 293
29 260

VALOR NOll4lNAL - R$ milhaÍes
l
1

1

,1

1

1

m res

472
458
475

4

492
508

VALOR NOMINAL - RS milhares
7 241
10 033
I733
r0101
10.451
10.8082023

3,

8 O Íúunrcipro prevê um aumento na AÍrecadaçáo da Divida Atrva. no exeícicio de 2021 ern diante, em torno de 20,30o/o sobo/o

o saldo da Dlvida Ativa que o Múnrcipio tem a receber em 2020, aplicando uma politica de intensiÍicação da arrecadaçâo dla
tributos de competêncaa municipal.

2018
20 19

lolo
2021

--033%



VALOR NOMINAL - R$ milhares
23 368

26.314

28.154

Fundo de lvlanutençâo ê Dêsenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos PÍofissionais da Educação

Metas Anuais
018

2419
202A
2021 3,78%
2422
2A23

lmposto sobre Circulação de Mercadorias e Prestação de SeÍviços - ICMS

nuats
2018
2019

lmposto sobre a Propriedade de Veículos Automotores - IPVA

s nuals
18

2019
2A2A
2021

2023

lmposto de Produtos lndustrializado - lPl

Metas Anuais
2018

-019
20 0

2022
2023

Contribuiçôes de lntervencào no Oominio Econômico - CIDE

nuais
018

2419
2A2A
2021
2022

Outras Receitas Correntes

Metas n uais

I 52r"

3,7

3,42

12,25%
-2.970/.

3.780/a

3.42

4 55%
-1,93%
3,784/o

3,

-39,06%
-0,780k

201A
2019 -87 .914/.

VALOR NOMINAL - R$ milhares
I719

9.180
I 462

9.857
10.194

VALOR NOlrllNAL - RS milhares

2.347

2 155
2 419

2.436
2.520
2.606

VALOR NOMINAL - R$ milhares
44
46
45
47
48
50

VALOR NOMINAL - RS milharês
64
39
39

42
43

m res
16
240
r94
241
208
216

2020 -2.99o/o

3,78

2A tO
2A2'

2021

T
3,
3,

3
3



Recêitas de Capital

I

2021 3AoÀ

2022

Notâs Explicalivas:

1 , As receltas de Capital tem como base as transferêncras de íecuÍsos de convênios As píojeçÔes para os exercicios de 2021 ,

2022 e 2023 são fundamentadas em estimatNas de tÍansfeÍências voluntárias por meio de convênios e contratos de repasse

vrndos da Uniáo e do Estado.

1. ComposiÇão das receitas totais - 2021

ã Receía de lmposlos, Ta)€§ e

ConrÍrb!içÕes de rúelhona
c Becerras de Conlr buiçóes

Receila Palrmonlal

201

IDomon.trativo do rosultado - GÍàírcol

,1

-4

3

. ÍrâflsÍerénc as Conentes

a OLlÍas Receilas CoÍontes

lDomonsÍativo d6 ro3urtado ' GrâÍicol ,1 operaçôes decrédilos
r arienaÉo de 8efis

Àmornzaçã0 de Emprêslmos

. Íían§lerênoas de capilal

i Ollíâs Receilas de Capilal

1.1 ParticipaÇào do FPM e Transferências do SUS nas Íransferencias Coírentes - 2021

r TransErêncras CoÍentes

r Cota-Parte do FPM

., Cota-Parte dolTR
r cota-PanedoFEP

r Transf de Recursos do SUS - F[4S

FUNDEB

cota-Pa.te do lcMs
Cota-Parte do IPVA

Cota-Pane do lPl

cota-Parte do clDE

Notês Exptcalrvas Do montante prevlsto para as TíansÍeréncias Correntes R$ 91 415 êm 202'1 R$ 27 347 compôe o FPIV e RS 10 101 01

cornpôe as TíansÍerêncras do SUS

2.909
5.822
5.583
3 887
1 264
2 335

2020



ll ' Metodorogia e Memória de cárcuro das Metas Anuais para as despesas do Município

cATEGoRIA EcoNôMICA E GRUPOS DE NATUREZA DE
R$ milharês

DESPESA Reestimado
2020DESPESAS CORRENTES (I)

P

J

81.761essoal e Encargos Sociais
uros e Encargos da Dívida

Outras Despesas Correntes
OESPESAS DE CAPITAL ( )

lnvestimentos
lnversôes Finanóeiras
nrorirzaçao oa Oivroã

RESERVA DE CONTINGÊNCIA ( III)
RESERVA DO RPPS (IV)
D E S PE SAS I NTRA-ORÇAM E N-ÃRIAS CORRENTES (

57 .B2B

297
23 637
14A23

384

DESPESAS INTRA-OR Í\, rTAL(Vr)
DESPESA T TAL v ) = (l+ +|||+tv+

CAÍEGORIA ECONÔMICA E GRUPOS DE NATUREZA OE
DESPESA

DES S COR NTES

PREVTSÃO - Rg mithares

2023

96.184

146essoal e Êncargos Sociais
Juros e Encargos da Divida
outÍas Despesas CoÍrentes

DE§PESA s DE CAPTTAL ([)
lnvestrmentos
lnversôes Êinancerraí
Amo.trzaÇâo da Div da

RESERVA ÓE COrurrruoÊNcra 1r ;
RESERVA DO RPPS (IV)
DESPESAS
DESPESAS

IIIIA !EÇAIVIENTÁRrAS CORRENTES
INTRA-OR AMENTÁRI AS DE CAPIT},I(VI

ESPESA AL (V ) ( l+ll+lll +V+Vt)

1 184
34.7 43
11 479
10 047

107
1326
2 21A

v)

12.A35

Notas Explicativas

'l - os valores proletados para oukas despesas correntes foram baseados na proleçáo da taxa de inflaçáo do indtce dePreços ao consumrdor (lPcA) de 3.00 3.50% e 3.42o/o paa os respectivo§ exercícros de 2021, 2022 e2023.

2 - Estrmativa referente aos valores das despesas de transferências tntÍa_orçamentárias relativos à operaçâo entreórgáos fundos e entidades integrantes dos orçamentos fiscal e da seguridade social, seguiram, coníorme Manual deDemonstrativos Fiscais 1o'ediÇáo, aprovado pela Portaria sTN n" 286 d; 07 de majo de 2019 (versáo 3 de z6to2t2o2o)

3 - A reserva do RPPS corresponde ao superávtt gerado pela drfersnçs 9^1,, Receitas previstas (incluindo as recettasrntra-orÇamentánas receb'das pelo RPPS) e Despesaà Prevrdenoárias írxadas na Ler orçamentárra Anual, que seráutr izado para pagamentos previdenclános futuros

Realizada
2018

80.393
50.232

76.082

28.957 29.870
11 927
11558

12.629
12 226

403

88.009 93.022

2022
91 982
59.709

94.539
61.039

1.064
31.209

11 025
104

1 282
2.157

12.411
13112

loo
1 259
2 093

14.450

108.525 í 09.107

TOTAL DAS DESPESAS

14 039

Realizada
20.19

47.125

2021

1.117



VALOR NOMINAL - RS milhares

47 125
54.232
57 .Aza
59 709
61.039
63.219

ll.a - Metodologia de Memória de Cálculo para as despesas do Município

Pessoa I e Encargos Sociais

Metas A nuais VARIAçÃO %

,2018
2019 6,59%
2020 15.12%
2021 3,25%
2422

3.574À
Notas Exp rcatLvas

1 - Na proleçáo para despesas de pessoal considerou-se o aumento do saláío minimo nacional em relação a 2O2O R$
1 045.00 estrmado paz 2021 em R$ 1 079 00 conforme previsto no PLDO 2021 da Unráo

2 - As despesas inlra-orçamentáias compóes os valores proletados da Despesa com pessoal, relativo as operaçôes
entre órgáos. fundos e entidades integrantes dos orÇamentos fiscal e da seguridade social.

JuÍos e Encargos da Dívida

Metas Anuais VARIAçÃO %

2018
2019
2024 2,O0%
2021 25A,40/o
2022 5.O00k
2023 6,00ô/o

Notas Explicativas
1 - A projeçâo para o pagamento de juros e encargos da divida segue a política do Banco Central do Brasil (Boletim Focus
de 03 de JUlho de 2020) que proletou em 03 de lulho de 2020 a taxa SELIC para os exercicros d e 2021 2A22 e 2023 em
3 00% 5 00% e 6 00% rêspectrvamente.

Reserva de Contigência

Metas Anuais VARIAÇÃo %

2018
zote
2020
2021
2022 3,060/"
2023 2A6%

Notas Explcatrvas
1- Os valores frxados para a ReseÍva de Contrngêncra serão de no minimo 27o da Receita Corrente e desttna-se ao
reforço de dotaÇões a seÍem utrlzadas para pagarnento de despesas emergênciais calamidades e outÍa contrngências

VALOR NOMINAL - R$ milhares

0

291

1.064
1 117
1184

VALOR NOMINAL - R$ milhares

0

0

0
2 093
2.157
2.210



lll - Memória de cárcuro das Metas Anuais para os Resurtados primáÍio e Nominar do Município

ESPECIFICAÇÂO

RE ITAS ETO IN -o
Receita Primária (l)
Receita Náo primária

ESPECIFICAÇÃO

PE (EXC INTRA N4E AS)
lgspesa Primana
Despesa Náo Pr máriá
DESPESA PRIN1ARIÁ FÀGA
RESULTAOO PRIMÁRIO (lll) = (l-ll)

(r r)

R$ milhaÍes

2023

112
112.60.t

234

2023

110. 5
510

'15

6.685

2018 2019 2020 2021 2022

) 4 99 212 96.í84 108.525 109.107
85 90.974 108.307 108.881

157 5.211 218 226

2018 2019 2020 2021 2022

'109 107
106 708

108 525
106 223

2.502 2 399

88 009
87 640

369
84.493

9td22
92 328

694
94 259 7

681
95.504

184

102 413
750 -264 -4.821 9.643 6.468

Juros Encargos e Vánações Monetárias tv)
Juros E s eVáriaçôes Monetáriás Pass vosAtivos (v

RESULTADO NOMINAL (VI )=(lll+(lV-V))

1184

5.735

Notas Expllcattvas
I _ As receitas e despesas intra-orÇamentárias não devem compor o cálculo das Receitas e Despesas primárias, confoíme preconiza a 10.edrção do Manuat de Demonstrativos Fascais - MOF (versáo 3 de 26 tO2t2.O2Ol-. 

-

2 - os dêdos relativos às receitas e dêspesas foram extraídos das metas Íiscais estabelecidas para as mesmas, conforme demonstrado nasmemóías de cálculo das receitas e despesas. ,

3 - O Resultado Píma0o é cálculado pela diferença enke as recerlas pÍlmánaS e despesas primáías4 o cáic!lo da l\'Ieta de Res!ltados Nomrnal obedeceu ao mélodo acrma da rrnha eslaberecrda pelo Governo Federai. por mero da portaria no286 de 07 de maro de 2019 qle aprovou a'1o"edrçâodo l\ranual de Demonstíativos Fiscais- lvlDF oeauzinoo oo" Resuttado primário, aestimatrva de J{rros e encargos passivos !uros pagos) e somando a estimativa de luros e en""rgo" 
"t,uo" 

(Jrio" i""-ul,iã"1

lDêmo.str.rivo dô r.suIado - crálico]

ÍDomonstí.tlvo do resltr.do - clÉíco,

157 217 211 218 226
0 297 1.064 1 117

907 4.908 8.797 5.578

5.211

98.664

291



ESPECTFTCÂçÃO

R$ milhares

2023

22 445
0

22 445
D ES (lr) 6 347

6 317
0
0

isponivel
Haveréa Financeiíos
( ) Restoa a Pagar Processêdos

Notas Explicativas
1 - A linha de "Deduçôes Regislra os saldos da Drsponrbilidade de Caixa Brulê liquidos dos Restos a Pagar Processados. Se o saldo apurâdo foÍ negativo, ou sela.
se o total da O§ponrbr[dade de Carra Bruta Íoí n]enoÍ que Restos a PagaÍ Processados esse saldo negatrvo nâo deveÍá Seí iníormado Assrm. quando o cálculo de
Drsponibilidade de Carx â Íor negalivo, o valor dessa lrnha deverá ser (0) "zero conforme instruído noÍVIan!aIde Demonskativos Frscarsda STN, 10aedição

2 - Para preenchimento do campo da Divida Consolidada foíam consideradas as pÍojeções de amortizaçào confome demonskativoabairo

IN

RPPS
FGTS
PASEP
OPERAOÃO DE CREDITO FINISA. CEF
MINISÍ.RIO DA FAZENDA
PRECATÕRIOS
OUTRAS DIVIDAS

3 -A projeção do Ativo Orsponivele dos HaveÍes Financerros dê 2020 íoi elaborada da seguinteforma
Valores em milharcs (RS)

Disponibilidade de caixa em 01 de janeiro de 2020 10 764

D vlDA coNSoLTDADA í)
Dividã Mobiliária
Oukâs Dívidâs

(+) Previsáo de Entrada de Recursos até 31 de dezembro de 2020
(=) Disponibilidade de Caixa Bruta
(-) Restos d pagar a serem pagos em 2020
(-) Restos a pagar a sercn cancelados por prcscriçáo em 2020
(-) Despesas orçamentéias a serem pagas em 2020
(=) Disponibilidade de Caixa Liquida em 2020

13
0
0
0

15 8

632
0
0
0

445

96 184

106 948
5 007

a
9ô í84

5.757

2018 2019 2020 2021 2022

11 654
0

17 654

22.252
0

22.25'

27 109

0

27 109

25 835
0

zs=s5

24 1 40
0

24.140
447

b.bJ5
1.843
8.031

6 451

10 764
6e4

5 007

5757

0
0

0
0

5.930
5.930

0

6 137
6 137

0

I = 0- ) 17.207 í5.80í 21.352 19.90s 18.003

2018 2019 2020 2021 2022
17 654 17.252

5 000

7

l 0

109

0
0
0

000
0
0
0

0
0

7
0
0
0

0
9.158

16.67 16 245
0
0
o

895
0
0
o

1

17.6s4 22.252 27.109 25.835 24.140

lV - Metodologia e Memória de Cálculo das Metas Anuais para o Montante da Oívida Pública

MONÍANTE OA DiVIOA

6

1



LEI DE DIRETRIZES ORÇAI\,IENTÁRIAS

ANEXO DE METAS FISCAIS

AVALIAÇÃO DO CUMPRIMENTO DAS METAS FISCAIS DO EXERCÍCIO ANTERIOR

2021

AMF ' DemonsÍa1ivo 2 (LRF, Art 4ô § 2, incrso l)
R$ milhares

Va riaÇâo
ESPECIFICAÇÃO

%
(c/a)xí00

Receita Total
Reêitas Pínranas (l)
Despesa Tota
Despesas Pnnrár as (11)

Resultado Pnmáío (lll) = (l - ll)
Resultado Nonrnal
Dí;ida Públrca Consolidada
Dúida Consolrdada Líquida

2 - Valores rel rados do Anexo 12 da Ler Federal 4.320164 galanço Orçamentáno e do Anexo 6 - Demonstratrvo dos Resultados Pflmár o e Nominal, do
RREO do 6' b mestre da PrestaÇâo de Contas Anual de 2019, drsponível no Portal da Transparência do lMunrcip o

E ECIFI VALOR - R$ milhares
or vo (realizado) o stâduâl êm 2019 205 000.000

orrente Líqu a unrcrpa Lem 20'19 93.389

Notas Êxplicativas:

PIB; Apesar de ser parámetro opcional para os municípios conforme a í0á ediçáo do lvlanual de Demonstrativos Fiscais/STN, foi consideíando para esse
demonstrativo o PIB de Pernambuco de 2019 no valor de R$ 205 bilhoes em valoÍes correntes publacado pelo site www.condepefidem pegov br e IBGE em
12 de maÍço de 2O2O

RCL: Receita Corrente Líquida - RCL para o ano de 2019, confoÍme Relatório Resumido da Execuçáo Orçamêntária-RREO - 6'Bimestre/2o19

Metas Previstas
em 2019'

(a)
% PIB' %RCL

Metas Realizadas
em 20í9'

(b)

o/. PtB' %RCL Valor
(c)=(b-a)

90

95
88

1

1

17

17

201

367

s56
245
131

271
271

95 367 0,05
0,04
0,05
0.04
00q
000
0.01
0.01

102 12

96.59
102 12

95 25

121
18,49
18,49

99 212

93 995
93 022
94 259

15.801

-264
-338

0.05
005
0,05
0.05
000
000
0.01
0,01

106 24
100 65
99,61
100.93
-0,28
-0,36
23 83
16.92

3 845
3 794

-2 345
5 303
1 509

1 469
4 981

,1 470

4.21
'2,49
5,96

-121 .20
129,89
28.84

403

-8,51

Tabela 2 - Avaliacão do Cumprimento das M"t

Notas:



Tabeta 3 - Metas Fiscais atuâis compa radas com âs fixadas nos três exercicios anteriores

LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS

ANEXO DE METAS FISCAIS

METAS FISCAIS ATUAIS COMPARADAS COM AS FIXÂOAS NOS TRÊS EXERCíCIOS ANTERIORES

202'l

AMF - Demonsnar !o 3 rl PÊ Ad 4o § 20. nc so rr' RS miihârês

3,416
3,416
3,417
3 420

-0 004
2 A26

-1 022
-10 581

%

_-qqo4
jq9-01
_.9_q01

q,000
-0.004
-0.574

-10,096
-13,538

ESPECIFICAÇÃO

VALORES A PREÇOS CORRENTES

VALORES A PREÇOS CONSTANTES

Receita Tota
Receitês PÍmanas (l)

oJspesa rota
Despesas PímáÍras (ll)
Resultado Pr már1o lill) = (l - ll)
Resultado Nomrnal

Dívidâ PutrIcâ Consoldâda
0ívida Consolrdâda Liquida

ESPECIFICAçÃO

Receita Tolâl
Receitas PÍrmár as (l)

Despesa Total
Despesas PírfiaÍrês (ll)
Resultâdo Pnmáno rlll) = (l - ll)
Resultado Nom nal

Dívida Públrca Consolrdada
Dívida Consolidadâ Liquida

Norã Ôs ind|ces ulilEados oêíê denonslíalivo foram ob rdos nos Relâlo.ios FOCUS 103 delulhode 2020), êlaborado pelo Mnisléíio dâ Economia

iNDrcEs DE rNFLAÇÀo

2018 20'18 - Valoí CoÍrente x 1.0601

2019
2o2o

3,75o/o

4.i1%
i,63%
3,00%
3.so%
j@%

2020
2021

2019 - Valor Conente x 1.0163
Valor Coríentê

- Valor Corrente / 1,03002021
2022
2023

2022 - Valor Corrente / 1 0661

2018 2019 2020 2021 2022 % 2023

85.400
85 243

BA OO9

s4 493
750
907

1i .6b4
17 247

99 212
93 995

93 022
94 259

264
338

22 252
15 801 -8,171

16,173
10.267

5,696
11,558

) ,?s1
,137,266

26.045

96 184

90 974
96 184

95 795
.4 821
-4 908
27 109
21 352

-3,052
-3.214

3 400
1 630

,4,844

352,008
21 .827
35.130 19 905

108 525
108 307
108 525
98 664
I643
8 797

25 835

12.A30
19 052
12 830
2.994

16 058
-279 253

-4.700

109 107

108 BB1

109 107

102 413
6 468

5 578
24 140
18 003

0,537
0 531

0.536
3.800

-3,269
-36,599

6,561
-9,558

112
112
112
105

6

5

22
16

835
601
835
915
685
735
445
098

2020 % 2021 % 2022 20232018 20'19

90 533
90.366

89571
795
962

18 715
18.241

100 829
95 527
94 538
95 795

_268

344
22 615
16 05S 11,965

.11,373

5,711
1 ,329
6,949

-1.238
-199,716

20,837

96 184

90 974
96 184

-4 821
-4 908
27 149
21 352

1.328,720
19,873
32,963

-4,607

at*
_\741
0,000

4.766

105 364
105152
105 364
95 790
I 932
8 541

25 083
19.325

9.544
15,585
9,544

-0,095
15.5S0

-274,912
-7,475
-9,491

102
102
142

96
6
5

22
16

347
135
347
06B

068
232
644
881

-2,863
-2,869
-2,864

0,290
-3.158

-38,743

-9,721
-12,616

102 343
102 131

102 344
96 068

6 064
5 202

20 358
14 601

2023 -Valoí CoÍíente / 1,1025

ffi
CONSTANTES



Tabela 4 - Evolução do Patrimônio Liquido

LEI DE DIREÍRIZES ORÇAI\ilENIÂRIAS

ANEXO DÉ IV]ETAS FISCAIS

EVOLUçÃO DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO

2021

AMF - Demonslralivo 4 (LRF. Arl.40

PATRIMÔNIO LíQUIDO

Patrimônio / Capital
Reservas
Resultado Acumulado

OTA

RS milhares

00
0

0

2019 20t8 % 2017

44 896 65.031 í00 44.965
0

100
0 0 0 0

0 0 0 0 0
44 896 100 65.031 100 44.965

REGIME FINANCEIRO

PATRIMÔNIO LíOUIDO

Patrimônio
Reservas
Lucros ou Preluizos Acumulados

Í

Patrimônio
Reservas
Lucros ou Prejuízos

lOemonstí.rivo d€ result.do- Gíálicôl

Notas Explicativas:
O Municipio de Toritama não possui Regime Próprio de Previdência Social - RPPS.

%

0

0

0

0
0

2019 2018 2017

0 00

0 0 0

0

0

0

0

0

0 0 0 0
o 0 0 0 0

ENCIAF

2017 o/.

0 0 0 0 0
0 0 0 00

0 0 0 0 0
0 0 0 0 0

@EELa

0



Tabela 5 - Origem e Aplica ção dos Recursos Obtidos com a AlienaÇão de Ativos

rEl DE DtRETRtZES ORÇAMENTARTAS

ANEXO DE METAS FISCAIS
ORIGEM E APLICAÇÀO DOS RECURSOS OBTIDOS COM ALIENAÇÃO DE ATIVO§

2021
AIVF - Demonslralivo 5 20. anciso lll

RECEITAS REALIZADAS

RECEITAS DE CAPITAL - ALTENAÇAO DE ATTVOS (t)
Alienação de Bens Móveis
Alienaçâo de Bens tmóveÊ-
Ati ena de Bens lntangívêis
Rendimentos de AplicaçÕes Financeiras

2019

(a)
2018

(b)

R$ milhares
2017

(c)

PLICAÇAO DOS RECURSOS DA ALIENAÇÃO DE ATIVOS (II}
DESPESAS DE CAPITAL

lnvestimenlos
lnversÕes Financeiras

Amortização da Dívida
OESPESAS CORRENTES DOS REGIMES DE PREVIDÊNCIA

Regime Gerâl de Previdência Social
Regime Éropr'à de Serviáores pubticos,

2017
(0

20'19

(d)
2018
(e)

SALDO FINANCEIRO
ALOR (Ir)

Fonte: Anexo 11 do RREO - Demonstrat
2017.2018 e2019.

(i)=(tc- f)

ivo da Receita de Alienaçáo de Ativos e Aplicação dos Recursos dos exercícios de

Notas Explicativas

1 - Despesas previstas no art. 44 da LRF E vedada a aplicação da receita de capital derivada da aliênaçáo de bêns e direitos
'rue rntegram o patrimônro público para o financiamento de despesa corrente, salvo se destinada por lei aos regimes dervidência socral gerai e pÍóprio dos servidores públicos.

(s)=((la.lld)+(ttth) (h )= ((lb-lle)+(ttti)

DESPESAS EXECUTADAS



sltuação Flnancelrâ e aiuârtat do Reglmo Próprlo de Provldoncia dos Seryidore§

LEI OE OIREIIIIZES ORÇAMENTÁRIA§

ANEXO DE METAS FISCAIS
Demonstrativo 6 - Avatiação da §ituâçào Financeira e Atuariat do RppS

2021
AlíF - Demo.strâtrvo 6 (LRF. art.4o, §?. inciso tv. ãtinsa ,â )

RECEIÍAS E DESPESAS PREVIOENCIÁR|AS DO REGIME PRÔPRrc DE PREVIDÊNCIA OOS SERVIDORES

PLANO PREVIDENCIÁRIO
RECEIÍAS PREVIOENCIÁRIÁS . RPPS

R EITAS CORR

av

Mititâ.

ffi
onúrbuiÉes Pâtrona

Cvr

i,ensroosra
[al

..:
aompensaçáo P.ev,oe.c alli do ÊcPS pa,ê o RPpS

r d À. o.. /d io oe De, c;

RECETTAS OE CAPTTAL ( l)
Alenaçao de Bens D reLtos e At vos

TOTAL OAS RECETTAS pREVtOENCtÁR|AS RppS (tV) = (t + Ít - l)

Ben
APosentadonas

Oukos BeneÍ oos Prev,dêicãaos
Beneíc os - l\4rlrtâr

Relormas

compenaãÉo preudaõâia do RFFS psão Rê

TOTAL OÂS DESPESAS pREV|OENCIÁRtAS Rpps (v)

2017 2019

2017 2018 2019

RESULTAOO pREVtOENCtÀRtO (Vt) . (tv - vr

RECURSOS RPPS ARRECAOADOS EM EXERCiCIOS ANÍERIORES

VALOR

2017 2018 2019

RESERVA ORÇAIÚENTÁRIA DO RPPS 2017 2018 2019

OrÍaa Recê,ras pãr,'monrars

OESPESAS PREVIOENCIÂRIAS , RPPS

2018

I



LEI DE DIRÊTRIZES ORÇAMÊNTÁRIAS

ANEXO DE l\,llETAS FISCAIS
Dsmonstrativo 6 - Avaliaçáo da Situação Financoira ê Aluaíial do RppS

20?1

l1*

APORÍES DE RECURSOS PÂRA O PLANO PREVIOENCIÁRIO OO RPPS

-.Contribuçáo Pâtronei Suptemêntaí
de Amod záçáo Apo.re Per odrco de vatores predeítnrdos

O!lrus Àpoíes pa'd o tiPPS
Rec uÍsos para coberluÍa de oéÍctl FrnâncêLío

BENS E OIREITOS OO RPPS

Carxa e Equrvaienre oe Carã
lnvesnmenios ê Aplrcêçóês

2019

2019

2019

2019

Outro Eens e Oríeilos

PLANO FINANCEIRO
RECEITAS PREVIOENCIÁRIAS . RPPS

TAS CO

- 
inarúo

Re.eita cê aontr D!
Civ

Í\,4 LrtaÍ

ÔútÍâs Receitas

Rece tas mob' rar âs
Rece tas ie Va o.es \,4ob lráfios

o
c

L

TOÍAL DAS REcEtTAS pREVIOÊNCtÁRtAS (tx) = (vlt + Vxt)

OESPESAS PREVIOENCIÁRNS . RPPS

Outros
O.r"as Desf,e<âs P.c, oêr:,à, d)

Compe-5êÉo p,E',ue.càrâ oo oÉPS óá á o aGPS
De-a,s Despesês P;e!'de.c,aaas

TOTAL OAS DESpESAS pREVtOENCIÁRtAS (X)

2017 2014

2017 2018

2017 2018

20'11 201A

RESULTÂOO PREVTOENCTÁR|O (Xt) = íX - XF
I

_Tebolã 
5 - avariâçáo da siruâçào Frnànceirâ ê ÂtuâÍiârqo R€oimê própriodêprêvidênciedos setuidorês

RECEITAS DE

-õulíâs-



ÍâDela 6-Avatiaçãode Situação Flnancêlra e Aruâ rlaldo Rôgime Próprio d€ Prevtdência dos S6rvtdorôs

LEI DE DIRETRIZÊS ORÇAI!4ENTARIAS

ANEXO DE IVETAS FISCAIS
Domonstrativo 6 - Avatiaçáo da Situaçeo Financeira e Atuarial do Flpps

2021

ÂPORTES OE REcURSOS PÂRA O PLANO Fll,iANcEtRO OO RppS

Rêcu.sôs párs Coborturá de tn§uliciênêiá Finâôc€iG

RECÊ|TAS 0A AOMtr{|STRAçÀO - RPPS

RECEITAS CORRENTES

TOTAL OÂS RECEITAS OA AOMINISTRAçÀO RPPS . (x[)

DESPESAS 0^ ÂOÍlllNtSrRAÇÂO - Rpps
OESPESAS CORRENTES (XIII)

oESPESAS DE CAPTTAL (Xt!')

TOTAL DÂS OESPESAS DA AOMINISTRAÇÃO RPPS. (xv)=(xÍt+xtv)

20í9

2019

2017 2018

2017 2018

2017 2014

RESULTAOO OA ADMtNtSTRÂçÀO Rpps (xvl) = (x[ _ x\,)

(O.moô.tr.tivo d. rosqtt do- GráÍcol (D.mon.tíativo d. í€sutt.do - cíátiôol

Nota Expricativa: o Municipio dg Toritama náo posaui Regime própÍio de providência sociar - Rpps.

2019



Tabelâ 6.í - Projeção Atuârial do Re gimê Próprio de Prêvidência dos Servidores

LE' DE DIRETRIZES ORÇAI,,IENTÁRIAS

ANEXO DE METAS FISCAIS
Demonstrativo 6 - Avaliação da Situação Financêira E Atuarial do Rpps

2021
AMF ' Oemonstral'vo 6 (LRF an 4" §2. ncrso lV. atinea 'a",

R$ milhares

PROJEÇÃo ATUARIAL Do REGIME PRÓPRIO OE PREVIOÊNCIA DOS SERVIDORÉS

PLANO PREVIDENCIÀRIO

EXÊRCÍCrO

2019

2024

2021

2022

2A23

2024

2025

20?9

_?927
2028

Receitas

Previdenciárias
(a)

Despesas

Píevidenciárias
(b)

Resultado

Previdenciário

{c)= (a-b)

Saldo Financeiro

do Exercicio
(d) = (d Exercicio AnteÍior)+ (c)

2029

2030

2032

2434

2035

2036

2037

2038

2q1e _.
2040

2041

2042

2043

2444

2045

2046

2047

2448

2449

2050

2051

2052

2454

(continuâ)

2031



Tabela 6.í - Projeção Atuarial do Regtme Próprio de Previdência dos Servidores

LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS

ANEXO DE IiIEIAS FISCAIS
Dêmon3trâtivo 6 - Avãtieção da Situâ9ão Financoirâ e Atuariat cto Rpps

2021

contlnu 0

EXERCÍCIO

2055

Saldo Financeiro
do Exercício

(d) = (d Exercício Anterior) + (c)

2916
2057

2058

2060

2061

2462

2063

2064

2065

2066

2068

2069

207 0

2071

2472

2079

2080

2081

2082

2083

2084

2086

2087

2OBB

2089

2090

2091

2092

2093

2094

Receitas
Previdenciárias

(a)

Despesas
Previdenciárias

(b)

Resultado
Previdenclário

(c)= (a-b)

2067

O Município de Toritama não possui Regime Próprio de Previdência Social - RppS

2073

LOl 4

207 5

?97e
2071

207I

It



Tabela 6.2 - Projeção Atuarial do Reqime Próprio de Previdência dos Servidores

LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS

ANEXO DE I\4ETAS FISCAIS

Demonstrativo 6 - Avaliaçào da Situaçâo Financeira o Atuarial do RpPS

2021
Al\,4F'DemonstÍativo 6 (LRF, â.t.4o §2o. inciso lV. alínea'a ) R$ milhares

PROJEÇÃO ATUARIAL OO REGIME PRÓPRIO DE PREVIDÊNClÂ DOS SERVIOORES

Receitas

Previdenciárias
(a)

Despesas

Previdenciárias

(b)

Resultado

Previdenciário

(c) = (a-b)

PLANO FINANCEIRO

EXERCÍCrO

2019

Saldo Financeiro

do Exercício

(d) = (d Exercicio Anterior) + (c)

2023

2024

2025

2427

2A28

2429

2030

2431

2A32

2033

2434

2A35

2437

2038

2039

2040

2911

2042

2043

2044

2445

2446

2447

2A4B

2449

2050

2051

2452

2053

2054

(continua)

2020

?921
2022

2026



Tabela 6.2 - Projeção Atuarial do Regime Próprio de Previdência dos Servidores

LEI DE DIRETRIZES ORÇAIV]ENTÁRIAS

ANEXO DÉ I\IETAS FISCAIS

Dsmonstrativo 6 - Avaliação da Situação Financoira e Atuaaial do RPPS

2021

conti

Saldo Financeiro
do Exercício

(d) = (d rctcto

0

EXERCíCIO

2055

20s6

2057

2058

2059

2060

2061

2062

2063

2464

+ (c)

2065

2066

2467

2068

2069

207 0

20'71

207 2

207 3

207 4

247 5

2476

2A77

2079

2080

2AB1

2082

2083

2484

2085

2086

2087

2088

2089

2090

2091

2492

2493

2094

Receitas

Previdenciárias
(a) (b )

Despesas

Previdenciárias
Resultado

Previdenciário

(c) = (a-b)

O Municipio de Toritama não possui Regime Próprio de Previdência Social - RPPS.

2078



Tabela 7 - Estimativa e Compensação da Renúncia de Receita

LEI DE DIRETRIZES ORÇAÍúENTARIAS

ANEXO DE IV]ETAS FISCAIS

ESTIMATIVA E COMPENSAÇÃO DA RENÜNCIA OE RECEITA

2021
AlúF Demonstrativo 7 20 inciso R m ilhares

TRIBUTO COMPENSAÇÃO

TOTAL

Nota
Não são estimados valores para renúncia de receita reiativos a eventual concessâo de benefíÇio fiscal, a serem concedidos
nos termos do art 14 da Lei de Responsabilidade Fiscal e nos termos do texto legal da Lei de Di.ettizes OrÇamentárias para
2021 devendo ser feito estudo de impacto orçamentário-financeiro por ocasião da concessão do benefício, durante o exercício
resPectivo

RENÚNCIA DE RECEITA PREVISTA
MODALIDADE

SETORES/
PROGRAMAS/
BENEFICIÁRIO 2021 2023



Tabela I . Margem de Expansão das Despesas Obrigatórias de caráter Continuado

LEI DE DIREIRIZES ORÇAMENTARIAS

ANEXO DE METAS FISCAIS

MARGEM DE EXPANSÃO DAS DESPESAS -OBRIGATORIAS OE CARÁTER CONTINUADO

2021

AMF - Demonstrativo I (LRF, Art. 40 § 20, inciso V) RS milhares

EVENTOS Valor Previsto paÍa 2021

Aumento Permanente da Receita 14.037

(-) TransÍerências Constitucionais
(-) Transferências ao FUNDEB 416

Saldo Final do Aumento Permanente de Reqeita (l) 13.620

Reduçáo Permanente de Despesa (lÍ)

Margem Bruta (lll) = (l+ll) 13.620

Saldo Utilizado na Margem Bruta (lV) 1.881

Novas DOCC

Novas DOCC eradas por PPP

Margem Líquida de Expansão de DOCC (V) = (lll-lv) 11 .7 39

Notas Explicativas:

1 - As Despesas Obrigatórias de Caráter Continuado, nos termos do art. 17 da LRF, para o Município em
2021, decorrem do aumento do saiário mínimo nacional, estimado em R$ 1.079 00, conforme previsto no
PLDO 202'1 da União

2 - Foi conslderada, pa? 2021 aumento de receitâ dê ate 3,78%. resultante da taxa de inflação de 3,00%
multiplicado pelo fator de sensibilidade dos parâmetros macroeconômicos de 0,60%, resultando em '1,68%,

e a taxa de crescimento do PIB de 3,50% multiplicado pelo fator de sensibilidade dos parâmetros
macroeconômicos de 0,56%, resultou em 2,'10%, ambos indicadores disponíveis no Relatório FOCUS do
Bando Central do Brasil, publicado em 03 de julho de 2020.

3 - A Lei Federal no 11.494, de 20 de junho de 2007, que criou o Fundeb (Fundo de lvlanutençáo e
Desenvolvimento do Ensino Fundamental e de ValorizaÇão do lúagisterio) estabeleceu em seu art. 48 a

extinção do Íundo em 31 de dezembro de 2020 Por prudência, optou-se em manter nas projeÇoes para o
ano de 2Q21 . as receitas que formam o fundo, assrm como suas deduçÕes. visto que tramita na Câmara dos
Deputados a Proposta de Emenda à Constituição de n' 15 de 201 5, que acrescenta o fundo à Constituição
Federal para torna-lo permanente

1.881



ANEXO III - RISCOS FISCAIS

LEI DE DIRETRIZES ORÇAIVIENTÁRIAS
ANEXO DE RISCOS FISCAIS

DEMONSTRATIVO DE RISCOS FISCAIS E PROVIDENCIAS

2021

ARF (LRF, art 4', § 30) R$ 1,00

PROVID NCIAS
Valor

PROVID NC IAS
Valor

Nota explicativa O parâmetro de cálculo do valor a ser gasto com as vacinas do COVID-19, se basearam na q uantidade de habitantes do municipio esta belecidos
no último senso do IBGE (2019), multiplicados pelo valor de $ 40,00 (quarenta dólares), conforme acordo firmado pelo Governo Norteamericano como tâbela de
preÇo global para referência O valor do dólar foi obtido através da cotaçào de 2710712020 no valorde Rg 5.í6

PASSIVOS CONTINGENTES
DescriÇão Valor DescriÇão

Demandas J udiciais 0,00
Dívidas em Processo de Reconhecimento 0,00
Avais e Garantias Conced idas 0,00
AssunÇão de Passivos 0.00
Assistências DiveÍsas 11 .396.114,00 í't.396.'t 14,00

Tsslsténcia e mergencial contra seca, enchentes,
caÍástroÍes, epdemias, pandemias, COVID-1 9 etc

2.081.000.00

*Aquisiação e distribuição de 45 219 (mil) doses de vacna
para COVID-19, quando disponÍvel no mercado, em
parceria com os Gavernos Federal e Estadual.

9.315.114,00
Abeftura de créditos adicionais a partir da anulação de
dotações de despesas discricionárias. Anulação de
dotaÇão da reseNa de contingência.

9 31 5.1 14,00

Outros Passivos Contlngentes 0,00
SUBTOTAL í 1.396.1 14,00 SUBTOTAL í í.396.114,00

DEMAIS RISCOS FISCAIS PASSIVOS
Descrição Valor Descrição

FÍustração de ArrecadaÇão 10.000.000,00 - Conti n ge ncia me nlo das despesas,4i m ita Ção de
empenho de investtmentos com fonte de recursa de
emendas parlamenlates ou convenDs

10.000 000,00.Não recebimento de recursos do precatório do FUNDEF 10.000.000,00

Restituição de Tributos a Maior 0,00
Discrepância de ProjeçÕes 0,00
Outros Riscos Fiscais 0,00
SUBTOTAL 10.000.000,00 SUBTOTAL 10.000.000,00
TOTAL 21.396.114,00 TOTAL 21.396.1Í4,00

)

Abeftura de créditas adicíonais a partir da Reseva de
Contingência 2 081 000,00



ANEXO IV _ OBRAS EM EXECUÇÀO, DESPESAS DE CONSERVAÇÃO DO PATRIMÔNIO

PÚBLICO E NOVOS PROJETOS

DEMoNSTRAÍIvo DE oaRÂS EM ExECUÇÃO. DESPESAS DE CONSERVAÇAO OO PATRIMÔNIO PÚBLICO E NOVOS PROJETOS

(Arl 45 da t lt, )

Fonrê (R.cur3. Vinculrdo.
VALORÁSEFGÀS'IOEM2O2I

coMcolsEivÁÇÃ0DoFônrê (Rêcú6o Próprio)t{ oE coNclusÀo pÊEvlsro vÂL0n ExEcuTAoo Elí 20?1
vÂloR rorÁL 0a oaFÂ (itlDEXllFlcÂÇÀO DOS PiOJÉTOS

SECRÉÍARIA íúUNICIPAL OÉ OBRAS E URBANI

00(0n(I ? 969,9(251 055 3!258 819 9! 97%
F;6e"taÇa, * RUAAMARO CLEMÉNÍlNO MENTNO E RUA PROJETADAo€

(Ííê.h. Cr r (i(Ír,2ro de Repásse OGU MOR 63n843/i0 í 6 OpeÍaçào 1 03459053

00(0úc2461Í10c,r, 197 799.0:197 799 0:
aquârdancô áolonraçào de

r.ic'o oe cbras por pãrlê dê

Pâv@.lAçàO OA RUÁ PROJEÍÀOA 03 E AUA PROJEÍAOA06 (TíSChO 01)

de Repêsse oaru MDR 8471 2712o174rÊÍaçàó 1442423 2A

ô0(1u0%

ÍÀRiÀ-iiIlA oós saNros E Rúa EvERAtDo GUEDES

CÂVALCÁNT|Conr.âlodoRera6seOGIJ MOR 8,1490a/2017 Op.í.ç!o 101689 73

00(0Ôii 415 09a53122 5ai07 445 0Í 500Á
Pavnc.raÇir rrr uÂrRRo NOVO COOUETRAl ír1 rv.'r..!89
rl,

558r/2019 MLn'sle

00(i2 61( 5€3726111itzloro ÍavARÉs Te.mo dê Ad.são í ! 091/2015 e AP 529 FrtlÁI sndllo. EMEN

PARLAME NÍAR N '277ILOA 201 I do Dêpulâóo Esladual. $ Tonu G€l

00(500 0c477 500,0t
A URBANA Côntarô de Repâs§ê OGIJ MoRF.!/n.i k ÂS NA

00(00t800 000.0c800 000 0c800 000 0(
obrâ dê úenêqeô uôâna âs.ooada a lmpeza/d6sobestruÉo s íecoretruçlo

rrecho do c..a q!ê pêssa nâ Rla cmhecda ÓÔmo vaca LEITEIRA ncllsile
íe@.srucá. .a pávrmenlêçro

00(0ct cc{Coosttuçio e/cu adaplâ§Éo ô lmâ od
ànciá Anrmal CVA oarâ €l€íúer á Ioõa a !op!lêçã6 de ànúnâs de Íua

450 000 0(00c 0ct450 000.0(450 000 0c450 000 0cElabüâçêo de protêlos div6r§os dêárquitêlura e engênhári.

a00 000 0i800 000,0{ 00(800 000 0cAqursçáo óê r.sumos Pa€ mánúênÉoarepaíosdepavmêntos.rd€scol€lt a

00( 00(500 000 0c500 000.0(de uma UBS na Vilá Sáo Eenedio
450 000,0(2.763.498,41 3 317.?92,336_219.30!,146.080.791,2!

aEcRETARTÂ MUNrclPÁL oE Êo

a0i 00(875 358.Í 00(375 35814agoardado orc,êm .l€
diaÇao Oà e scola Uunrclpal Laúa lopes Íâ!âíes conshrção

Galies<rsaula 01 (uma)q@Úâcôõenaê01 (m)@slelod água

001534 694 0t 00c584 694.0€s84 694 0tâguaídando OÍd€m do
draçao ol escota Uunopál Mâíia Gdçdvos dâ S vâ on.truçâo ds máis

(tés)sa as de auLa € 01 (uma ) quadrâ cobeíê
0ir

00(rr? J22 A, Ô0c692 322.4i592 322.4iagua.de<ro O.dem d6
praçao oáe soa tvtuntrpal EIEêiê Boôá dà s'lva cdnstuçáo d6,na§

sâlâs de aulâ ê 01 (umâ) qráóÍâ cob€ílâ

00(00(0.0( 00!00(AmprÉção da Es@ra Municip6l B€lmi.o GoÉlvês @nsln45o d6 maE

00(00(220 737 1l 00(220 731 1l224 737.1,êguêÍdâdo oE âm dê
Àmp raÉô dã Escô â À,lunrc pálJosê Paulode t rmâ construção de m

00(00{3 500 000.fi 0.0c3 500 000 0(d€ uma escolá novs-com 10 §álas
00(0.0( 0.0(500 000 0( 500 000,0(Obra êh plá.qafrêríôConslruÉo de uma quadrs pol6sporliva

-r-
-

-r-

- -- --

0g

00i

09n6t2020



)

00(0,0(6 373 112.64 6.373112,646.303.760,6i

sEcREÍARtA lrlul{tclPÀL 0Ê aÇao soclaL
00(00( 0,0(270 000 0c 270 000 0c270 000 0(ObÉ emPlân€jame.loãii.r,,ç',.o.,,tnCneS.'.ph' açáode.qu,Pêvoranleparaârê.dnrêt(ril.ia

0,0(0,0(270000,0(270 000,0(270.000,0(

RESUMO

118624168(OARAS EM ANDAMENÍO
800 000 0(CONSERVAçÁO OO PAÍRIMÔNIO PUALICO

450 000.0(NOVOS PROJEÍOS
!3112.a16.8(toÍat

13.164_671,9 11.362.416,8r 9.05.611,0r 4.317.292.8 a00 00o,0(

toENTlFrcÀçÂo CUSIO ÍOÍAL OÀ OBRA IRS)


